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RESUMO: A preocupação com 
as questões ambientais motivou o 
fomento deste projeto, com enfo-
que especial no Cerrado Goiano, 
considerando a conservação dos 
recursos naturais e a sustentabi-
lidade sócio-econômica. O pre-
sente trabalho busca de maneira 
sintética estudar o bioma Cerra-
do nos seus aspectos naturais e 
potencialmente produtivos ofere-
cendo alternativas tecno e sócio-
econômicas e legais ao sistema de 
produção agropecuário. 
Palavras-chave: 

Abstract: The Preoccupation of 
questions environment motiva-
tion for Project, in the enforced 
especial in Cerrado Goiano, re-
lated the conservation are recurs 
naturals sustainable social econo-
mic. The present work the studies 
is biome Cerrado in the aspects 
natural’s and potential produc-
tive exploit alternatives techno 

and social economics and law to 
systems productive agribusiness. 
Keywords: 

INTRODUÇÃO

O presente trabalho quer apre-
sentar uma modalidade de agro-
negócio sustentável de desenvol-
vimento para áreas sob vegetação 
do Cerrado Goiano, mediante 
a implantação de agroindústria 
agroecologica, para fim de pre-
servação da biodiversidade do 
Cerrado, como alternativa para 
contrapor o desenvolvimento 
predatório e excludente que se 
instala na região, diferindo-se da 
exploração extrativista que ocorre 
sem critério como meio de subsis-
tência, o quer reduz a qualidade 
do produto extraído e causa dano 
ao meio ambiente, mas um mode-
lo inovador no agronegócio com 
a utilização de tecnológicas, vi-

sando preservar a biodiversidade 
do Cerrado e sob a tutela da lei. 
Busca ainda, oferecer alternativas 
tecno-econômicos ao sistema de 
produção agropecuário integra-
das ao processo de sustentabilida-
de regional, gerando alternativas 
que conciliem a conservação do 
bioma Cerrado e as atividades 
sócio-econômicas regionais, con-
siderando o conceito do desenvol-
vimento sustentável.

O Cerrado constitui o segundo 
maior bioma do Brasil e abrigan-
do um rico patrimônio de recur-
sos naturais renováveis adaptados 
às condições climáticas, edáficas 
e ambientais que determinam sua 
existência.

De acordo com Moura (2003), 
as empresas dependem funda-
mentalmente do meio ambiente, 
como fonte de matérias primas 
e como receptáculo de seus resí-
duos, existe atualmente uma má 
utilização e exploração desses re-
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cursos. Coutinho & Ferraz (1994) 
defenderam que as empresas que 
tratam com descaso seus proble-
mas ambientais tendem a incor-
rer em custos mais elevados com 
multas, sanções legais, além da 
perda de competitividade de seus 
produtos em um mercado cujos 
consumidores valorizam, cada 
vez, mais, a qualidade de vida e, 
conseqüentemente, produtos e 
processos produtivos em harmo-
nia com o meio ambiente.

 Para Brandão (1999) o concei-
to de sustentabilidade está liga-
do ao uso racional dos recursos, 
evitando-se desperdícios adotan-
do-se processos de recuperação, 
reciclagens de materiais e o uso 
e desenvolvimento de novas tec-
nologias, procurando substitutos 
mais eficientes para os materiais 
esgotáveis e melhor aproveita-
mento dos insumos e o uso de 
novas fontes de energia e novos 
procedimentos que tratem os re-
síduos a serem descartados, como 
lixo biodegradável, diminuindo o 
impacto ambiental. 

Segundo Davis e Goldberg 
(1997) grande parte dos atuais re-
sultados positivos do agronegócio 
brasileiro resultaram da aplicação 
em ciência e tecnologia, provo-
cando impactos profundos nas 
estruturas produtivas, exigindo 
novas formas de organização. De 
acordo com Araújo (2002) o Bra-
sil possui um grande potencial no 
mercado de produtos agroindus-
triais. Apesar deste potencial, ele 
ocupa uma posição acanhada no 
comercio agroalimentar mundial. 
A produção interna, embora muito 
aquém das suas potencialidades, 
coloca o país entre os principais 
produtores mundiais de vários 
produtos agrícolas e agroindus-
triais. Altieri (1998) afirmou que 
é preciso inovar no agronegócio, 

obtendo produtos e processos que 
tragam maior eficiência e compe-
titividade na cadeia produtiva.

Queremos justificar a impor-
tância da modalidade agroeco-
logica, como alternativa ao de-
senvolvimento, com a utilização 
dos produtos do cerrado goiano 
Almeida e Ribeiro (1998) pequi, 
guariroba, araçá, cajuzinho, ba-
baçu etc). E salientar o apoio da 
Embrapa, cuja missão é viabilizar 
soluções para o desenvolvimen-
to sustentável do agronegócio 
na implementação de biotecno-
logias. Pois a atividade agropas-
toril, do plantio de soja e outras 
atividades altamente degradantes 
poderiam dar lugar ao cultivo de 
espécimes nativo do cerrado goia-
no, e serem utilizadas na indústria 
farmoquímica (remédios, defen-
sivos agrícolas, cosméticos etc), 
na indústria agroalimentar, têxtil, 
apícola, artesanato e fabricação 
de moveis e objetos de decoração. 
Tendo como principal produto à 
matéria prima do cerrado, obten-
do um melhor aproveitamento, 
inovando e mantendo a biodiver-
sidade brasileira de acordo com 
Figueiras e Pereira (1993). Para 
Batalha (1997) contar somente 
com um setor agropecuário efi-
ciente e capaz não é suficiente. 
Farina (1999) afirmou que as es-
tratégias competitivas dependem 
de viabilizar meios e estratégias 
para reagir a mudanças no meio 
ambiente e aproveitar oportunida-
des de lucro.

Busca analisar a legislação 
regente da matéria, e os proble-
mas decorrentes da aplicação da 
lei agrária e ambiental, que nem 
sempre encontram soluções ime-
diatas vencidas por óbices buro-
cráticos ou pela má escolha do 
procedimento, ao fito de analisar 
a sua evolução no tempo e espa-

ço. Deseja estudar também, de 
forma sistemática o bioma Cer-
rado nos seus aspectos naturais e 
potencialmente produtivos, atra-
vés do aproveitamento tecno-eco-
nômicos de seus recursos nativos 
e cultivados.

 Tem ainda a preocupação de 
fazer um exame critico e ofere-
cer sugestões para a conserva-
ção da biodiversidade através 
da modalidade de agroindústria 
ecológica. O presente trabalho 
quer apresentar uma modalida-
de de agronegócio sustentável 
de desenvolvimento para áreas 
sob vegetação do cerrado goia-
no, mediante a implantação de 
agroindústria agroecologica, para 
fim de preservação da biodiversi-
dade do cerrado, como alternativa 
para contrapor o desenvolvimen-
to predatório e excludente que se 
instala na região, diferindo-se da 
exploração extrativista que ocorre 
sem critério como meio de sub-
sistência, o quer reduz a quali-
dade do produto extraído e causa 
dano ao meio ambiente, mas um 
modelo inovador no agronegócio 
com a utilização de tecnológicas, 
visando preservar a biodiversida-
de do cerrado e sob a tutela da lei. 
Busca ainda, oferecer alternativas 
tecno-econômicos ao sistema de 
produção agropecuário integra-
das ao processo de sustentabilida-
de regional, gerando alternativas 
que conciliem a conservação do 
bioma Cerrado e as atividades 
sócio-econômicas regionais, con-
siderando o conceito do desenvol-
vimento sustentável.

2 O CERRADO

O Cerrado ocupa 23% do terri-
tório brasileiro, estendendo-se da 
margem da Floresta Amazônica 
até os Estados de Goiás, Tocan-
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tins, São Paulo e Paraná (Ratter et 
al. 1996), tratando-se do segundo 
maior bioma do país, ocupando 
mais de 200.000.000 ha superado 
apenas pela Floresta Amazônica 
(Ribeiro & Walter 1998).Cerca de 
2 milhões de km² de área o equi-
valente a área da Espanha. Esta 
enorme área é ocupada por um 
complexo vegetacional que inclui 
diferentes fisionomias, determi-
nadas primeiramente pela ação 
do fogo ou pela distribuição dos 
tipos de solo (Coutinho 1982), ou 
pela combinação da ação dos fato-
res clima, solo, disponibilidade de 
água e nutrientes, geomorfologia 
e topografia, latitudes, pasteio e 
impacto de atividades antrópicas 
(Ribeiro e Walter 1998). 

O Cerrado é uma savana tro-
pical na qual uma vegetação ras-
teira, formada principalmente por 
gramíneas, coexiste com árvores 
e arbustos esparsos. Os solos do 
Cerrado são antigos, profundos 
e bem drenados. São ácidos e de 
baixa fertilidade, com níveis ele-
vados de ferro e alumínio. O cli-
ma é estacional cuja precipitação 
média anual é de 1.500 mm, com 
grandes variações intra-regionais. 
A região exibe enorme heteroge-
neidade espacial, estendendo-se 
por mais de 20 graus de latitude, 
com altitudes variando de quase 
0 a 1.800 m, ocupando diferentes 
bacias hidrográficas, o cerrado é 
o berço das nascentes e rios per-
tencentes as três maiores bacias 
hidrográficas da América do Sul 
(Amazonas, Tocantins, Paraná, 
Paraguai, São Francisco e Parnaí-
ba) e exibindo uma grande diver-
sidade de solos e climas que se 
refletem numa biota diversificada 
como afirmaram Silberbauer-Got-
tsberger e Eiten (1983).Coutinho 
(1978) considerou as fisionomias 
campo sujo, campo cerrado e cer-

rado stricto sensu como sendo os 
verdadeiros ecótonos, enquanto 
as formas extremas estariam re-
presentadas pelo campo limpo 
e cerradão. A flora do Cerrado é 
muito antiga (Cretáceo) e os auto-
res divergem quanto ao número de 
espécies que a compõe. Para Rat-
ter e Dargie (1992) seria algo em 
torno de 700 espécies de árvores 
e arbustos de grande porte. Men-
donça et al. (1998) relata 6.671 tá-
xons nativos, sendo 267 pteridó-
fitos, duas gimnospermas e 6.060 
angiospermas. A última estimati-
va (Castro et al. 1999) mostra o 
máximo de 2.000 espécies arbó-
reas e 5.250 espécies herbáceas e 
subarbustivas, portanto flora mui-
to mais rica do que se pensava 
inicialmente. Entretanto, nos últi-
mos 25 anos, o Cerrado vem rece-
bendo ação direta do desenvolvi-
mento da agricultura (Ratter et al. 
1996; 1997). Pivello e Coutinho 
(1996) afirmam que atualmente, 
quase todo o ambiente de cerrado 
está sob intensa pressão humana 
e não é mais natural. Assim sen-
do, devem-se envidar esforços no 
sentido de fornecer informações 
que possam contribuir para o co-
nhecimento e subsidiar ações de 
preservação dos fragmentos exis-
tentes. 

Um estudo da EMBRAPA 
e CIAT identificou cerca de 25 
unidades fisiográficas distintas e 
mais de 70 sistemas de terras di-
ferentes para a região. É eviden-
te, portanto, que não existe um 
único e homogêneo Cerrado, mas 
muitos e distintos “Cerrados”. 
Paralelo a essa complexidade es-
pacial em nível regional, Picco-
lo et al. (1971) constatou que o 
Cerrado exibe uma grande com-
plexidade em nível de ecossiste-
mas locais. O desconhecimento 
sobre a composição, estrutura e 

dinâmica (tanto sazonal quanto 
secional), e o funcionamento dos 
ecossistemas do Cerrado é ainda 
considerável para Toledo Filho et 
al. (1989). Sua biodiversidade é 
considerada a mais rica dentre as 
savanas do mundo. Estima-se que 
a flora do Cerrado possa alcan-
çar entre 8 e 10 mil espécies de 
plantas vasculares (Durigan et al. 
1987). A fauna de vertebrados é 
rica, apesar do baixo endemismo 
de espécies. São conhecidas mais 
de 400 espécies de aves, 67 gêne-
ros de mamíferos não voadores e 
30 espécies de morcegos (Pagano 
et al. 1989). A condução de estu-
dos florísticos e fitossociológicos 
nestas áreas é de fundamental im-
portância para o conhecimento da 
distribuição das espécies e de seu 
relacionamento com o ambiente 
(Silva Júnior et al. 1987), além de 
poderem acrescentar informações 
sobre possíveis afinidades entre 
as espécies ou grupos de espécies, 
podendo tais associações facilitar 
a compreensão da distribuição 
das fitofisionomias do cerrado 
(Ribeiro et al. 1985).Os Cerrados 
remanescentes no Estado de Goi-
ás estão em áreas disjuntas que 
sobreviveram à agricultura e ao 
pastoreio (Durigan et al. 1987); e, 
devido ao seu enorme valor e ao 
acelerado processo de destruição, 
urge que medidas sejam tomadas 
para a preservação de tais rema-
nescentes. 

Contudo, não são muito nu-
merosos os estudos fitossocio-
lógicos nos Cerrados de Goiano 
(Ratter et al. 1988). As médias 
anuais de precipitação pluviomé-
trica variam de 800 a 1.000 mm. 
A temperatura média anual é de 
27ºC e a umidade relativa de 65% 
(RADAMBRASIL, 1986). A ve-
getação é representada por sava-
na (cerrado/campos) com grande 
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parte substituída por agricultura 
e pastagem (Calderom 1992). 
A rede hidrográfica da região é 
mantida por lagoas e riachos pe-
renes nos vales. O relevo apresen-
ta características tabulares, áreas 
aplainadas e chapadões, consti-
tuindo-se em um extenso planalto 
dissecado em vales encaixados e 
altitude que varia (Guarim-Neto 
et al. 1994). As fitofisionomias 
do Cerrado compõem-se de ma-
tas de galeria, matas ciliares, ve-
redas, campos, campos úmidos, 
campos limpos, campos sujos, 
campos de murundus, campos de 
cerrado stricto sensu (dominante), 
matas e cerradão, estando circun-
dada por eucaliptos e plantações 
de soja, algodão e cana-de-açúcar 
(Bitencourt et al. 1997; Pivello 
et al. 1998; 1999). Trabalhos so-
bre cerrados brasileiros também 
apontaram a importância da famí-
lia Leguminosae na composição e 
estrutura da comunidade vegetal 
(Heringer et al. 1977; Uhlman et 
al. 1998; Martins 1993) o predo-
mínio de Leguminosae pode estar 
relacionado à presença de nódulos 
radiculares, que funcionam como 
mecanismo de retenção e transfe-
rência de nutrientes (nitrogênio) 
no ecossistema.

 Desta forma, pode-se afirmar 
que a família Leguminosae é de 
extrema importância, não só na 
estrutura da vegetação dos cerra-
dos, como também na de florestas 
e matas, sendo a preservação des-
ta fundamental para a dinâmica 
populacional destas comunida-
des. Ratter et al. (1997) afirma-
ram que em muitas áreas de cer-
rado, Vochysiaceae seria a família 
dominante, principalmente devi-
do à abundância de três espécies 
de Qualea. O Cerrado apresenta 
grande número de espécimes em 
estádio jovem, muitos deles espé-

cies componentes do extrato ar-
bustivo Toledo Filho et al. (1989). 
Há grande número de espécies 
comuns a outras áreas de Cerrado 
no Estado de Goiás: Stryphnoden-
dron adstringens, Pterodon pu-
bescens, Hymenaea stignocarpa, 
Copaifera langsdorffii, Xylopia 
aromatica, Bowdichia virgilioi-
des, Caryocar brasiliense e Qua-
lea grandiflora, muitas delas de 
uso popular, inclusive medicinal, 
como informam Vieira & Martins 
(2000). Os estudos acrescentam 
dados que poderão subsidiar as 
ações de manutenção e preser-
vação da vegetação em remanes-
centes do Cerrado no Estado de 
Goiás. 

A importância desta família 
também já foi ressaltada em tra-
balhos sobre matas como, por 
exemplo, Carvalho et al. (1995); 
Dias et al. (1998), Terborgh & 
Andresen (1998), Tabarelli & 
Mantovani (1999) e Vanden Berg 
& Oliveira- Filho (2000), apre-
sentam uma diversidade de espé-
cies endêmicas, tais como: aves, 
roedores, lagartos e serpentes e 
mamíferos que tem característi-
cas ecológicas distinta com outras 
localidades e que são encontrados 
em locais bem preservados cober-
tos por vegetação campestre ou 
enquanto outros pertencentes aos 
mesmos grupos, vivem exclusi-
vamente em formação de flores-
tas, cerradão, mata de galeria ou 
mata seca. Fauna bastante rica 
composta por espécies endêmi-
cas quanto por espécies comuns a 
outros biomas (Fonseca 1996).A 
biodiversidade do cerrado é mui-
to elevada, o número de plantas 
vasculares é superior aquele en-
contrado na maioria das regiões 
do mundo: plantas herbáceas, ar-
bustivas, arbóreas e cipós somam 
mais de 7.000 espécies (Mendon-

ça et al. 1998). Quarenta e quatro 
por cento da flora é endêmica e, 
nesse sentido, o Cerrado é a mais 
diversificada savana tropical do 
mundo (Mendonça et al. 1998).
Existe uma grande diversidade de 
habitats e alternância de espécies 
(Castro et al. 1998). Um inventá-
rio florístico revelou que das 914 
espécies de árvores e arbustos re-
gistrados em 315 localidades de 
cerrado, somente 300 espécies 
ocorrem em mais do que oito lo-
calidades, e 614 espécies foram 
encontradas em apenas uma lo-
calidade (Rizzini 1997). O IBDF 
listou 14 plantas em extinção e 
mais de 405 árvores ameaçadas 
(Oldfield et al. 1998).

 O clima local é tipicamente 
sazonal, com duas estações bem 
definidas: uma chuvosa (outubro 
a abril) e uma seca (maio a setem-
bro). A pluviosidade média anual 
é de 1.500 mm, que pode variar 
entre fitofisionomias (Oliveira 
1998). Há grande variação espa-
cial e temporal de eventos feno-
lógicos (foliação, floração, frutifi-
cação) e de abundância de insetos 
herbívoros mastigadores (larvas 
de Lepidoptera) dentro da mesma 
fitofisionomias, mesmo em áreas 
ser bastante reduzida em anos de 
El Niño. Os cerrados são uma ve-
getação de porte maior, xeromor-
fa, semidecídua. Possuem três 
estratos nítidos (um herbáceo, um 
arbustivo e outro arbóreo) e apre-
sentam-se sob as formas de cam-
po cerrado e cerrado stricto sensu 
ou cerrado típico. 

O cerradão é uma formação 
constituída por uma expressiva 
quantidade de espécies de Cer-
rado misturado a um número de 
espécies de mata. Sua estrutura 
e fisionomia são florestais, com 
dossel fechado, devido à elevada 
densidade de árvores. As matas 
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ciliares são de tipos úmida e seca. 
A mata ciliar úmida é a formação 
perenifólia que ocorre nos terrenos 
encharcados dos cursos d’água de 
vale amplo e leito não definido. A 
mata ciliar seca é a formação que 
cobre as margens bem drenadas 
dos cursos d’água de leito bem 
encaixado. Os brejos ocorrem nas 
áreas de influência dos rios, como 
também nas margens de algumas 
matas ciliares próximas. É for-
mado por um estrato rasteiro (es-
pécies de ambientes paludosos) 
e outro com uma espécie de pal-
meira dominante, o buriti (Mau-
ritia vinifera). A flora é rica, com 
1.816 espécies de plantas vascu-
lares pertencentes a 597 gêneros e 
153 famílias. Possui 332 espécies 
exóticas e ruderais (Pereira et al. 
1993). A flora apresenta espécies 
raras, endêmicas e ameaçadas de 
extinção, como também de gran-
de interesse econômico. Merecem 
destaque o capim-agulha (Pani-
cum subtiramulosum), o pacari-
da-mata (Lafoensia densiflora), 
o carapiá (Dorstenia heringerii), 
a orquídea (Pleurothalis barabu-
lata) e a taquaramansa (Meros-
tachys filgueirasii), entre outras. 
Essa riqueza é comparável à de 
outras importantes unidades de 
conservação tropicais podendo 
mesmo superá-las em número de 
espécies. 

O tamanduá-bandeira, o tatu-
canastra, a anta, o veado-campei-
ro, o lobo guará, a suçuarana e a 
jaguatirica podem ser facilmente 
encontrados. Existem também 
espécies raras, endêmicas e ame-
açadas de extinção, entre as quais 
destacam-se o macuquinho-de-
brasília (Scytalopus novacapita-
lis) e o pirá-brasília (Cynolebias 
boitonei). A riqueza de inverte-
brados ainda é desconhecida, mas 
a julgar pelo conhecimento exis-

tente para o Cerrado, ela deve ser 
alta. Por exemplo, sabe-se que o 
Cerrado possui grande riqueza de 
borboletas, mariposas, abelhas e 
cupins.

A principal característica fisio-
nômica e estrutural do Cerrado é a 
coexistência de dois tipos de for-
ma de vida contrastantes: lenho-
sas (árvores e arbustos) e herbá-
ceas (particularmente gramíneas). 
A proporção relativa desses dois 
componentes pode variar dra-
maticamente em resposta a dois 
principais determinantes: dispo-
nibilidade de água e fogo. Em 
áreas de Cerrado protegidas de 
fogo por longos períodos de tem-
po, há um aumento significativo 
na abundância do componente le-
nhoso, inclusive com a ocorrência 
de espécies intolerantes ao fogo 
(Coutinho 1990; Hoffmann 2000; 
Moreira 2000). Por outro lado, o 
fogo faz com que as gramíneas 
e outras espécies herbáceas que 
possuem meristemas subterrâne-
os sejam favorecidas, o que con-
fere uma fisionomia graminosa às 
áreas queimadas (Kauffman et al. 
1994).

 Queimadas freqüentes tendem 
a alterar a fisionomia da vegeta-
ção do Cerrado, com altas taxas 
de mortalidade dos indivíduos de 
menor porte do estrato lenhoso 
(Moreira 2000; Sato e Miranda 
1996). O raleamento do estrato 
lenhoso é acompanhado por um 
adensamento do estrato herbáceo, 
no qual as gramíneas são o com-
ponente dominante, favorecendo 
a ocorrência de queimadas mais 
intensas e maior perda de nutrien-
tes. Essa alteração na estrutura e 
composição da vegetação trará, 
também, alterações no ciclo hi-
drológico uma vez que a vege-
tação do estrato herbáceo utiliza 
água de camadas mais superfi-

ciais do solo. Estudo comparativo 
sobre a taxa de transpiração de 
vegetação de campo sujo queima-
da (3 meses após a queima) e não 
queimada (1 ano sem queima) 
mostrou que quase toda a água 
utilizada pela vegetação, na área 
queimada, é retirada de profundi-
dades de até 1,5 m, onde ocorrem 
alterações nas concentrações de 
nutrientes após queimadas (Couti-
nho 1990), e que cerca de 25% da 
água utilizada pela vegetação da 
área não queimada é extraída de 
profundidades superiores a 1,5 m 
(Dunin et al. 1997). Muitas plan-
tas lenhosas do Cerrado e outras 
savanas mantêm a transpiração 
durante parte da seca estacional, 
provavelmente por possuírem um 
sistema radicular profundo que 
lhes permite extrair a água deposi-
tada no sub-solo (Oliveira 1999), 
embora tenha sido demonstrado, 
recentemente, que árvores do 
Cerrado controlam eficazmente a 
perda de água durante a seca pelo 
fechamento estomático (Meinzer 
et al. 1999). Gramíneas e outras 
espécies herbáceas, ao contrário, 
evitam a seca através da perda de 
folhagem e redução da transpi-
ração (Aduan 1998; Eiten 1972; 
Rawitscher 1948). O ciclo do car-
bono também deve sofrer altera-
ções com as queimadas, pois os 
reservatórios, fontes e sumidou-
ros de carbono são modificados 
pela substituição da vegetação 
dominante. Miranda et al. (1997) 
determinaram que o cerrado sen-
su stricto absorve cerca de 2 t C 
ha-1 ano-1 e que, durante a esta-
ção seca, em função da fenologia 
da vegetação, torna-se uma fonte 
de carbono para a atmosfera. Cas-
tro e Kauffmann (1998) demons-
traram que o grande estoque de 
carbono da vegetação encontra-se 
no sistema radicular, com a bio-
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massa subterrânea representando 
cerca de 5,6 vezes o total de bio-
massa aérea em campo limpo 7,7 
em campo sujo e 3 vezes a bio-
massa aérea de cerrado e cerrado 
denso. Estimativas de distribuição 
de biomassa subterrânea em cer-
rado denso indicam a existência 
de 26,6 t de biomassa por hectare 
(Klink et al. 1998), considerando-
se apenas raízes grossas (diâme-
tro acima de 2 mm). 

Considerando a extensão do 
Cerrado, a transformação des-
te bioma teria o potencial de in-
fluenciar os padrões regionais e 
mesmo globais dos ciclos de água 
e carbono (Miranda et al. 1997). 
Normalmente, quando estudam as 
alterações que ocorrem em nível 
de ecossistemas, os ecólogos não 
contemplam os processos ecoló-
gicos que estão ocorrendo em ou-
tras escalas da organização ecoló-
gica. Os organismos que ganham 
nutrientes e carbono do meio am-
biente transferem matéria para os 
níveis tróficos superiores ou cau-
sam a decomposição da matéria 
morta. Portanto, é possível pre-
dizer as respostas de determina-
do ecossistema às mudanças am-
bientais, através do conhecimento 
do papel dos “grupos funcionais” 
que o compõe. Grupos funcionais 
são definidos como conjuntos de 
espécies que possuem funções 
semelhantes ou respondem simi-
larmente às condições ambientais 
(Archer et al. 1996). As gramíne-
as das savanas neotropicais apre-
sentam diversas características 
morfofuncionais que são consi-
deradas estratégias adaptativas de 
resposta às condições de estresse 
e perturbações desses ecossiste-
mas (Aduan 1998). Essas caracte-
rísticas podem estar relacionadas 
à sobrevivência frente ao fogo 
(como capacidade de rebrotar 

após a queima, distribuição da 
biomassa aérea e radicular, mo-
bilização de reservas, capacida-
de de crescimento clonal, etc.), 
à eficiência no uso da água (pro-
fundidade do sistema radicular, 
metabolismo fotossintético, etc.) 
e à reprodução (estabelecimento, 
esforço reprodutivo, fecundidade, 
dinâmica do banco de sementes, 
capacidade de dispersão, etc.). 
Agrupando as espécies com base 
nestas características, é possí-
vel formular predições sobre a 
funcionalidade do ecossistema e 
sobre quais espécies (ou grupos 
funcionais) persistem ou desapa-
recem sob determinado regime de 
perturbação, por exemplo, a ocor-
rência de queimadas freqüentes. 

As análises de ciclagem de 
nutrientes realizadas no Cerra-
do confirmam sua posição como 
ecossistema com baixo estoque 
de elementos essenciais (Silva 
1990). A ciclagem de nutrientes 
minerais é um aspecto de grande 
relevância nos ecossistemas que 
sofrem queimadas freqüentes, 
especialmente no Cerrado, que 
apresenta solos pobres (Haridasan 
1994) e baixa taxa de decompo-
sição da liteira. Devido a grande 
variação de formas fisionômicas, 
composição florística, caracterís-
ticas do solo e diferenças no regi-
me e freqüência de queimadas, há 
grande variação no conteúdo dos 
nutrientes na vegetação do Cer-
rado (Batmanian 1983; Pivello e 
Coutinho 1992; Kauffman et al. 
1994; Castro e Kauffmann 1998), 
o que torna difícil uma estimativa 
precisa da perda de nutrientes du-
rante as queimadas. Durante uma 
queimada, os nutrientes podem 
ser volatilizados, perdidos no 
transporte de partículas, deposi-
tados como cinza ou permanecer 
na vegetação não queimada. Es-

tudos realizados no Cerrado nos 
permitem sugerir que a perda de 
nutrientes da vegetação durante 
as queimadas decresce ao longo 
do gradiente fitofisionômico que 
vai do campo limpo ao cerrado 
sensu stricto (Kauffman et al. 
1994; Castro e Kauffmann 1998). 
De forma geral, cerca de 300-400 
kg ha-1 de cinzas são depositadas 
sobre o solo do cerrado após uma 
queimada (Coutinho 1990). 

Os nutrientes depositados no 
solo com as cinzas são rapidamen-
te absorvidos. Coutinho (1990) 
reporta que, logo após a queima 
em um campo cerrado, houve um 
grande aumento na concentração 
de certos nutrientes no solo entre 
0-5 cm de profundidade, mas que 
a concentração diminui nos meses 
subseqüentes. Pouca variação foi 
observada a profundidades maio-
res. Batmanian (1983) determi-
nou que, após uma queimada em 
campo sujo, ocorreu um aumento 
nos níveis de K, Na, Ca e Mg no 
solo até uma profundidade de 60 
cm. Essas diferenças perduraram 
até 3 meses após a queima, não 
tendo sido observada alteração 
nas concentrações de N e P. As 
raízes superficiais das plantas do 
estrato herbáceo subarbustivo ab-
sorvem a maior parte dos nutrien-
tes oriundos da queimada (Bat-
manian 1983; Coutinho 1990). 
O Brasil Central é dominado por 
formações savânicas, das quais o 
cerrado sensu stricto é a fisiono-
mia lenhosa mais extensiva e as 
matas de galeria são as formações 
florestais que abrangem a maior 
extensão (Eiten 1972). Apesar de 
ocorrerem em faixas estreitas ao 
longo dos córregos e rios e serem 
rodeadas pelas extensas forma-
ções savânicas, a diversidade das 
matas de galeria é elevada (Felfili 
1995). De modo geral, o fogo ini-
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cia-se nas formações savânicas, 
mas pode atingir as bordas das 
matas de galeria, onde a umidade 
e a inexistência da camada grami-
nosa seca impedem sua propaga-
ção. Os incêndios ocasionais que 
atingem de forma diferenciada, 
no espaço e no tempo, a sua bor-
da acentuam a heterogeneidade 
das matas, gerando mosaicos de 
vegetação em diferentes estágios 
sucessionais, permitindo, desse 
modo, a coexistência de grande 
número de espécies arbóreas (Fel-
fili 1997). 

Durante secas muito prolonga-
das ou quando a mata de galeria 
está degradada, incêndios podem 
se propagar no interior das matas 
(Felfili e Silva Júnior 1992; Felfili 
1997) e provocar a morte de espé-
cies, às vezes, até mesmo de árvo-
res de grande porte, retardando a 
regeneração natural da vegetação. 
As clareiras assim formadas são 
invadidas por gramíneas, samam-
baias e bambus e outras espécies 
colonizadoras, transformando a 
estrutura da mata. O componente 
lenhoso formado por espécies de 
vida longa é substituído por uma 
vegetação secundária onde predo-
minam pioneiras e invasoras.

3 A OCUPAÇÃO AGRÍCOLA 
DO CERRADO

A região foi inicialmente ocu-
pada por famílias de produtores 
rurais descendentes de moradores 
que habitavam a área desde o sé-
culo XVIII, a partir da chegada de 
colonizadores, criadores de gado. 
As dificuldades da época exigiam 
interação e harmonia com a na-
tureza, como regra de sobrevi-
vência, com a biodiversidade do 
cerrado fornecendo produtos ali-
mentícios, farmacêuticos de pro-
teção dentre outros.

Historicamente a ocupação no 
cerrado iniciou-se na década de 
40, no governo de Getúlio Var-
gas, direcionada para a criação 
de colônias agrícolas nos estados 
de Goiás e Mato Grosso, com o 
advento da estrada de ferro que 
chegava a Anápolis, estimulou-se 
à migração de produtores, princi-
palmente do sul do país. As terras 
férteis foram destinadas ao culti-
vo de arroz, milho e feijão e os 
chapadões e os campos à pecuária 
e ao extrativismo.Na década de 
60 com a implantação da nova ca-
pital do Brasil, houve uma maior 
definição das áreas, em função do 
aumento da demanda, as terras 
do cerrado, tornaram-se abaste-
cedoras de alimentos básicos. Na 
década de 70 com o ciclo moder-
nizador do espaço agrícola do cer-
rado, implementaram-se projetos 
oficiais de desenvolvimento em 
função do sistema de produção 
da soja. Nos anos 80 buscou-se 
viabilizar o cultivo da soja, com 
o predomínio de grandes pro-
priedades (latifúndios), potencia-
lizados após incentivos oficiais 
devido principalmente ao preço 
baixo da terra, extensas áreas me-
canizáveis, tecnologia de grande 
porte e a existência de corretivos 
naturais na região como calcário 
e fosfato.O modelo de desenvol-
vimento agrícola adotado no país, 
além de socialmente injusto vem 
acarretando problemas ambien-
tais gravíssimos, que podem, a 
médio e longo prazos, inviabilizar 
a região de maior potencial agrí-
cola (Leitão Filho 1992; Huff et 
al 2000).

4 DESENVOLVIMENTO LO-
CAL

 Atualmente a paisagem das 
áreas planas do cerrado tem se mo-

dificado de modo acelerado, com 
grandes áreas desmatadas para a 
produção de grãos. A crescente 
expansão das pastagens plantadas, 
cultivos, redes de infra-estrutura, 
áreas degradadas e uso do fogo 
estão entre as mais importantes 
alterações ecológicas que se pro-
cessam no Brasil, na atualidade, 
e têm levado ao empobrecimento 
biológico deste bioma. A força de 
trabalho local evidencia total iso-
lamento do agricultor da região, 
que se mantêm na agricultura nô-
made de subsistência e na explo-
ração extrativa de espécies vege-
tais. As condições de solo e clima 
favorecem a agricultura mecani-
zada, o que faz a região atrativa 
para a implantação de monocultu-
ras intensivas a exemplo da soja, 
que desde 1978 vem se expandin-
do no Estado, ameaçando o bioma 
cerrado (Carneiro, 1999).

 O meio físico apresenta gran-
des áreas planas de cerrado ar-
bóreo-arbustivo em que residem 
os descendentes dos primeiros 
habitantes da região e que ainda 
resistem à pressão econômica da 
sojicultura. Os fatores limitantes 
mais importantes são a falta de 
informação dos pequenos agricul-
tores, o abandono das terras e a 
desarticulação social nas comuni-
dades. Estudos revelam a impor-
tância de envolver a comunidade 
original, bem como manter a or-
ganização territorial estabelecida 
pelos antigos moradores, como 
base para a eficácia das ações de 
desenvolvimento rural sustentá-
vel, e facilitadores das iniciativas 
de preservação do meio ambien-
te, da cultura e das tradições re-
gionais. A expansão da fronteira 
agrícola com a abertura de gran-
des áreas para o plantio de soja 
como pólo exportador de com-
modities, contribui na balança 
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comercial do País, mas favorece 
o desmatamento desordenado da 
vegetação de cerrado e estabelece 
ônus social, econômico, cultural e 
ambiental que põem em questão 
as vantagens dos grandes empre-
endimentos agrícolas na região.

Os problemas sociais surgem 
com a concentração da renda, via 
de regra favorecendo o imigran-
te grande produtor, que também 
interfere na cultura e nas tradi-
ções locais. Por se tratar de ati-
vidade econômica excludente, a 
sojicultura estimula o êxodo ru-
ral na medida em que expropria 
dos pequenos agricultores com 
a pressão econômica ou pela in-
salubridade que confere ao am-
biente. A economia regional fica 
comprometida com a hegemonia 
da monocultura da soja, que sub-
trai espécimes vegetais adaptadas 
e melhoradas geneticamente pela 
natureza, algumas com potencia-
lidades conhecidas, que são subs-
tituídas por culturas de qualidades 
limitadas, exigentes em tecno-
logia e insumos. As implicações 
ambientais são as mais importan-
tes, pois trata-se de uma cultura de 
exportação que envolve o empre-
go intensivo de insumos, sendo 
favorecida por incentivos fiscais, 
com preço e mercado garantidos, 
além da complacência da legisla-
ção ambiental quando determina 
que nas propriedades agrícolas no 
cerrado apenas 20% sejam preser-
vados como reserva legal.

 A força de trabalho utilizada 
nas atividades econômicas evi-
dencia total isolamento do agri-
cultor da região, que permanece 
na agricultura nômade de sub-
sistência e na exploração extra-
tiva da diversidade ambiental. A 
exploração extrativa ocorre sem 
critério, o que reduz a qualida-
de do produto extraído e causam 

danos às plantas.A agricultura de 
subsistência ocorre nos vales, em 
condições de solos naturalmente 
férteis. Neste sistema os agricul-
tores desmatam pequenas áreas 
planas, queimam e cultivam a 
terra com culturas consorciadas 
(arroz, feijão e milho), repetindo 
as atividades no ano seguinte, em 
outra área. 

Neste sistema de produção os 
agricultores desenvolvem invo-
luntariamente a agricultura fami-
liar, ou seja, envolve a família no 
processo produtivo, bem como a 
agricultura orgânica, pois apro-
veitam a fertilidade natural dos 
solos, sem uso de agroquímicos 
ou sementes melhoradas gene-
ticamente. Evidentemente, uma 
assistência técnica poderia trazer 
novos incrementos à produção, 
pela associação com outras práti-
cas adicionais.A pecuária bovina 
é a atividade econômica mais im-
portante na região, pela capacida-
de de resistência à seca das raças 
nativas, que são mantidas em sis-
tema ultra-extensivo nos campos 
nativos de cerrado. Animais de 
pequenos e médios portes também 
são criados de forma rudimentar. 
Com a redução das áreas de pas-
toreio e falta de organização dos 
agricultores para mudanças no 
sistema de criação, são intensifi-
cados os conflitos, com a invasão 
de animais nas áreas plantadas. 

A exploração das espécies na-
tivas locais é intensa, com um 
grande número de famílias bene-
ficiadas pelo aproveitamento dos 
recursos do cerrado, dentre os 
quais destacam-se espécies vege-
tais de importância alimentícias, 
condimentares, têxteis taníferas, 
produtoras de óleos e gorduras, 
medicinais, ornamentais, empre-
gadas no artesanato e apícolas. 
As espécies extrativas de maior 

aproveitamento econômico, res-
ponsáveis pela complementação 
da renda familiar na região são a 
Fava D’anta, o Pequi, o Bacuri, a 
Faveira, a pastagem natural e o ja-
tobá, com algumas características 
apresentadas em seguida:
	 Fava D’anta (Dimorphandra 

mollis) - Nativa do Brasil, a 
fava d’anta tem lugar garan-
tido no mercado mundial de 
produtos cosméticos e farma-
cêuticos. Praticamente não há 
concorrentes, pois apenas uma 
outra planta chinesa produz 
os elementos cobiçados pela 
indústria mundial. As plantas 
acham-se dispersas no cerra-
do e a sua exploração é feita 
pela coleta manual das favas 
ou, ainda, com instrumentos 
rústicos (garfos e forquilhas), 
que retiram os frutos das pon-
tas dos galhos. Depois da cole-
ta, as vagens são vendidas aos 
atacadistas locais que as reven-
dem a atacadistas regionais, e 
estes às indústrias. Depois de 
processados os produtos são 
exportados.

	 Pequi (Caryocar sp) - Um dos 
símbolos do cerrado, é eviden-
te a subtração de áreas endêmi-
cas com o extrativismo indis-
criminado e o desmatamento 
de áreas de vegetação nativa. 
Do plantio a frutificação vão 
de quatro a oito anos. Os fru-
tos proporcionam diferentes 
formas de processamento e 
aproveitamento na culinária e 
in natura. É importante na fa-
bricação do sabão de pequi e 
do óleo da polpa, este de apli-
cação na alimentação subs-
tituindo a manteiga e de uso 
medicinal no tratamento da 
bronquite e da tosse. O pequi-
zeiro é uma central ambiental e 
agrada a vários bichos, além do 
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homem. Os animais silvestres 
se alvoroçam: abelhas e outros 
insetos; pássaros de todos os 
tamanhos; pequenos e médios 
roedores e os mamíferos do 
Cerrado. Pacas, cotias, tatus, 
preás, veados e outros, que se 
arvoram em seus galhos ou se 
alimentam do seu fruto.Depois 
os homens, famílias inteiras se 
deslocam para iniciar a “apa-
nha” do pequi, que se despren-
de facilmente dos ramos das 
árvores nativas, espalhando-
se pelos cerrados e matas do 
Brasil Central. Altamente ca-
lórico, além do sabor perfu-
mado e único que faz com que 
seja usado como ingrediente e 
condimento no preparo de vá-
rios pratos, a polpa do pequi 
contém uma boa quantidade 
de óleo comestível (cerca de 
60%) e é rico em vitamina A 
e proteínas Assim, transforma-
se, também, em importante 
elemento na complementação 
alimentar e na nutrição de toda 
uma população. A amêndoa do 
pequi, pela alta porcentagem 
de óleo que contém e por suas 
características químicas, pode 
ser também utilizada com van-
tagem na indústria cosmética 
para a produção de sabonetes 
e cremes.A madeira da árvore 
do pequi produz, também, um 
excelente carvão vegetal, que 
tem sido largamente explora-
do. Nos últimos anos, o fogo 
das caieiras e das queimadas 
tem sido o maior responsável 
pela considerável diminuição 
dos exemplares nativos do pe-
quizeiro no Cerrado. E, assim, 
a árvore de frutos tão aprecia-
dos e nutritivos já está corren-
do risco de extinção

	 Bacuri (Platonia insignis)- Na 
região há intensa extração e 

venda do bacuri in natura. Não 
há orientação para o aprovei-
tamento industrial desta fruta 
na região, mesmo de grande 
aceitação no mercado em for-
ma de poupa, cremes e vastas 
iguarias, o produto é comer-
cializado com atravessadores 
a preços que desvalorizam a 
atividade extrativa.

	 Faveira (Peltophorum dubium) 
- As vagens são fundamentais 
para a alimentação do gado 
bovino da região, com grande 
poder nutritivo e a vantagem 
de o período da safra coincidir 
com estação do ano de maior 
estiagem. A comunidade lo-
cal coleta as vagens e vende a 
atravessadores e fazendeiros. 
Outra vantagem econômica é 
o seu valor energético, pois é 
uma planta arbustiva de fácil 
propagação e rápido desenvol-
vimento vegetativo, podendo 
constituir uma alternativa para 
reduzir a pressão das carvoa-
rias sobre o Cerrado 

	 Babaçu (Orbignya speciosa) 
- Entre as espécies de palmei-
ras utilizadas na indústria ex-
trativista brasileira o babaçu é 
a mais rica do ponto de vista 
econômico. Palmeira olea-
ginosa, o babaçu é de grande 
valor industrial e comercial e 
é encontrado em extensas for-
mações naturais no estado do 
Maranhão. Dele é extraída a 
matéria-prima utilizada na fa-
bricação de margarinas, banha 
de coco, sabão e cosméticos. 
Mesmo tratando-se de um pro-
duto de vasto aproveitamento 
industrial, a comunidade apro-
veita apenas o palmito, o leite 
e o óleo que são produzidos de 
forma artesanal.

	 Pastagem natural - A ativid -
de pecuária predominante na 

região é a criação de gado bo-
vino no sistema ultra-extensi-
vo, com os animais dispersos 
em grandes áreas de cerrado. 
O pastoreio está centrado no 
período das águas que finda 
em março/abril, quando os 
animais retornam aos vales à 
procura de água e alimento. As 
famílias tradicionais da região 
vivem em situação de pobreza, 
principalmente nos períodos 
de seca, quando é intensificado 
o êxodo rural, e a força de tra-
balho jovem migra para o cor-
te de cana-de-açúcar em outros 
estados. As famílias que relu-
tam em abandonar suas áreas 
utilizam-se da exploração ex-
trativa de produtos vegetais, da 
pastagem natural e da agricul-
tura de subsistência restrita aos 
solos férteis dos vales. Apesar 
da importância econômica dos 
produtos extrativos, é grande 
o descaso na exploração com 
a falta de políticas de preço e 
de incentivo à exploração ra-
cional, o que favorece a dilapi-
dação destes recursos, quando 
não são substituídos pela agri-
cultura mecanizada .

	 O jatobá-do-cerrado (Hym -
naea stigonocarpa Mart.), uma 
leguminosa característica do 
cerrado brasileiro, é uma planta 
com 4 a 6m de altura que pro-
duz frutos com comprimento 
entre 6 e 18cm e diâmetro de 3 
a 6cm. Seus frutos farináceos 
são comestíveis e muito apre-
ciados pela população regional 
e podem ser consumidos in 
natura ou como ingredientes 
na elaboração de bolos, pães e 
mingaus, cookies e snacks com 
alto teor de fibras. A semen-
te do jatobá possui alto teor 
de fibras (85,31%), 9,05% de 
proteínas e 5,30% de lipídios 
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(base seca). A análise de ami-
noácidos mostrou que a prote-
ína, como outras leguminosas, 
tem os aminoácidos sulfurados 
e a treonina como aminoácidos 
limitantes. A fração lipídica 
apresentou 75% de ácidos gra-
xos insaturados, sendo o ácido 
linoléico dominante (46,9%). 
Dentre os fatores antinutricio-
nais estudados, os compostos 
fenólicos, com 48mg/g de fa-
rinha de jatobá desengordu-
rada (base seca), mostraram 
teor acima do encontrado em 
outras leguminosas. A semente 
de jatobá mostrou-se pobre em 
macronutrinentes quando com-
parada a leguminosas utiliza-
das na alimentação, mas o alto 
teor de fibras, possivelmente 
constituídas de xiloglucanas e 
galactomananas, pode levar ao 
aproveitamento rentável destas 
sementes( CHAUDHARY et al 
1990). 
O extrativismo vegetal, mesmo 

sem orientação técnica, é menos 
danoso ao meio ambiente quando 
comparado com o desmatamento 
intensivo de grandes áreas para 
o plantio da soja. A maioria dos 
grandes produtores é indiferente 
às questões regionais e ambien-
tais. Adquirem grandes áreas 
convertendo-as em monocultura, 
expropriando antigos moradores 
e interferindo negativamente na 
flora e na fauna. 

5 AS CONSEQUENCIAS DO 
DESMATAMENTO

As transformações de uso da 
terra no bioma Cerrado têm levado 
a modificações profundas na es-
trutura e funcionamento dos ecos-
sistemas (Davidson et al. 1995; 
Klink et al. 1995). As atividades 
humanas têm afetado as funções 

hidrológicas e biogeoquímicas do 
Cerrado. Modelos ecológicos de 
predição de alterações climáticas 
mostram que a substituição da ve-
getação nativa por monoculturas 
de pastagens plantadas pode levar 
ao declínio da precipitação e au-
mento da freqüência de veranicos 
no Brasil central (Hoffmann e Ja-
ckson 2000). Além disso, o Cer-
rado é, potencialmente, um gran-
de assimilador e acumulador de 
carbono (Klink 1999; Miranda e 
Miranda 2000) e tanto as entradas 
de carbono via raízes quanto os 
reservatórios de carbono no solo 
podem ser substancialmente alte-
rados devido a grande abrangên-
cia geográfica das modificações 
que se processam neste bioma. 

As conseqüências ambientais 
imediatas são o desmatamento 
desordenado, o uso indiscrimina-
do de agroquímicos, a degradação 
das terras, os conflitos agrários e 
a interferência na cultura local. O 
surgimento de variedades adap-
tadas e os incentivos fiscais dire-
cionados aos produtos de expor-
tação potencializam o processo 
migratório de ocupação das áreas, 
com agressão ao meio ambiente 
e às comunidades tradicionais. É 
evidente a subtração de espécies 
nativas com potencialidades reco-
nhecidas no meio científico, algu-
mas em risco de extinção, além da 
perda daquelas ainda não devida-
mente pesquisadas. 

6 EFEITOS DE QUEIMADAS 

O fogo no Cerrado é conside-
rado a forma de distúrbio mais 
freqüente e antiga. Seus efeitos 
sobre as comunidades animais 
são ainda pouco conhecidos, mas 
partimos da premissa que o fogo, 
além de causar morte, expõe os 

animais aos predadores pela des-
truição de seus abrigos, destrói 
locais de nidificação e reduz a 
disponibilidade de alimentos. Al-
guns desses efeitos são imedia-
tos e de curta duração, enquanto 
outros duram muitos meses após 
a passagem do fogo. Os efeitos 
de longo prazo sobre a dinâmica 
das populações e a estrutura das 
comunidades são desconhecidos. 
Os efeitos do fogo sobre a fau-
na do Cerrado foram estudados 
para mamíferos (Henriques et 
al. 2000; Vieira 1996), lagartos 
(Araújo et al. 1996), formigas 
(Morais e Benson 1988), aranhas 
(Dall’Aglio 1992), cupins (Dias 
1993), e interações inseto-planta 
(Vieira et al. 1996). Para que os 
efeitos do fogo a longo prazo  
possam ser melhor compreendi-
dos, é necessário estudarmos gru-
pos indicadores, como besouros 
(Coleoptera), cupins (Isoptera), 
morcegos (Chiroptera), répteis 
(Squamata e Chelonia) e anfíbios. 
A necessidade de estudos de lon-
go prazo para a compreensão dos 
padrões e da importância das inte-
rações entre animais e plantas no 
funcionamento de comunidades e 
em biologia da conservação vem 
sendo cada vez mais ressaltada na 
literatura. 

No Cerrado, o conhecimento 
dos diferentes tipos de interações 
entre animais e plantas é esparso. 
Os padrões fenológicos são im-
portantes nas interações de her-
bivoria, polinização, predação e 
dispersão de frutos e sementes. 
O conhecimento fenológico atual 
permite propor alguns conjuntos 
de plantas lenhosas com eventos 
fenológicos similares, nos quais 
as fenofases são relativamente 
independentes da estacionali-
dade climática, exceto durante 
o estabelecimento das plântulas 
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(Oliveira 1998). A diversidade 
de ajustamentos seqüenciais en-
tre as fenofases possibilita gran-
de diversidade de estratégias fe-
nológicas, Com o uso intensivo 
de gramíneas de origem africana 
para a constituição de pastagens 
plantadas, tem se tornado comum 
à invasão de reservas naturais por 
essas espécies no Cerrado. Essas 
plantas têm grande potencial de 
estabelecimento em áreas degra-
dadas e são de difícil remoção. 
Há evidências que essas espécies 
podem diminuir a biodiversidade 
do Cerrado bem como aumentar a 
intensidade das queimadas. Algu-
mas áreas que sofreram forte an-
tropismo antes da criação da Re-
serva estão parcialmente cobertas 
por gramíneas de origem africa-
na. Durante eventos de alta plu-
viosidade, podem ocorrer desbar-
rancamento das margens os rios 
e córregos e abatimento do solo, 
provocando a queda de árvores e 
exposição de raízes. A área de ca-
beceira dos córregos encontram-
se bastante descaracterizadas pelo 
antropismo e empobrece o solo. 

7 ASSENTAMENTOS AGROE-
COLOGICOS

A Modalidade Agroecológica 
para o assentamento de trabalha-
dores rurais em áreas de cerrado 
surge como alternativa ao desen-
volvimento intensivo e danoso 
praticado na região.Corresponde a 
uma forma de garantir incentivos 
do Governo Federal via projeto 
de assentamento para estabelecer 
sítios de preservação da diversi-
dade do cerrado. A proposta visa 
o reconhecimento do modelo pelo 
Governo Federal, para o benefício 
das populações do cerrado com 
políticas publicas promotoras da 
reforma agrária, uma alternativa à 

monocultura intensiva verificada 
na região. 

As Unidades de Conservação 
da Natureza criadas pelo Governo 
Federal deveriam compensar os 
desmatamentos autorizados. En-
tretanto, a proteção em primeira 
instância é para os ambientes que 
apresentam certas peculiaridades 
ambientais, a exemplo dos centros 
de relevância da biodiversidade, 
das áreas com espécies ameaça-
das de extinção e das instâncias 
geomorfológicas e de beleza cê-
nica. 

Os Projetos de Assentamento 
Agroecológicos (Soares 2001) 
podem contribuir para a preser-
vação de áreas comuns, visto que 
suas bases estão focadas na agri-
cultura orgânica, no extrativis-
mo sustentável e nas atividades 
socioculturais de apoio à educa-
ção ambiental e às tradições. De 
uma forma genérica, Bergamasco 
e Norder (1996) definem proje-
tos de assentamento rurais como 
a criação de novas unidades de 
produção agrícola, em benefício 
de trabalhadores rurais que rece-
bem apoio creditício para o uso 
adequado das terras e incentivos à 
organização social e à vida comu-
nitária. A derivação para projetos 
de assentamento agroextrativistas 
e florestais inclui a preocupação 
ambiental nos assentamentos ru-
rais, com a proposta de inclusão 
econômica no uso dos recursos 
naturais, na ótica do desenvolvi-
mento rural sustentável. Obser-
va-se que estes conceitos estão 
inseridos na concepção agroe-
cológica definida por Caporal e 
Costabeber (2002) quando afir-
mam que a agroecologia vai além 
dos aspectos meramente tecnoló-
gicos e agronômicos da produção 
agropecuária, incorporando di-
mensões mais amplas e comple-

xas que incluem tanto variáveis 
econômicas, sociais e ecológicas 
quanto as culturais, políticas e éti-
cas, ou seja, a idéia de sustenta-
bilidade do sistema. Nos últimos 
dez anos, os programas de gover-
no voltados para a viabilização 
de políticas agrárias e agrícolas 
estão redefinindo suas interven-
ções na tentativa de levar em con-
sideração as formas específicas 
de acesso aos recursos naturais. 
Apesar de incipiente, tais inicia-
tivas são inspiradas nos debates 
fortalecidos nos anos 90 em torno 
da pluralidade cultural do Brasil 
e reconhecem os anseios dos mo-
vimentos sociais por políticas que 
contemplem essas diferenciações. 
Entre os exemplos podem ser ci-
tados os projetos de assentamento 
agroextrativistas, florestais, espe-
ciais de quilombos, e mais recente 
os projetos de assentamento sus-
tentáveis no Pará (Soares 2002). 

A proposta apresentada surge 
dessa reflexão, sugerindo a pre-
servação de áreas sob vegetação 
de cerrado no Sul do Maranhão 
por intermédio da implantação 
de Projeto de Assentamento de 
trabalhadores rurais sob a égide 
agroecológica de desenvolvimen-
to (Soares 2002). O objetivo é a 
valorização e identificação de pa-
drões de uso sustentável da vege-
tação do cerrado, ao mesmo tem-
po em que se propõe a melhoria 
da qualidade de vida das famílias 
envolvidas, com incentivo à cul-
tura e às tradições regionais. As 
ações devem demandar e serem 
conduzidas pelos agricultores de 
forma que em um período defini-
do seja possível a emancipação do 
projeto, sem que haja problemas 
de continuidade e que a metodo-
logia apresentada permita sua im-
plementação em outras áreas.

Com o reconhecimento da mo-
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dalidade agroecológica de assenta-
mento, pretende-se concorrer para 
o entendimento do poder público 
de que as populações tradicionais 
do cerrado, agroextrativistas, de-
senvolvem formas particulares de 
utilização dos ambientes e que, 
nesse processo, constroem redes 
complexas de conhecimentos, 
ainda invisíveis por força da mar-
ginalidade da pobreza. O estudo 
prévio foi realizado pelo setor de 
implantação de projetos do Ins-
tituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária INCRA/PA, 
com colaboração de profissionais 
da EMBRAPA, da Universidade 
de Campinas (UNICAMP) e da 
Universidade Estadual do Ma-
ranhão (UEMA). Como estudo 
de caso foi escolhida uma área 
de 900 ha de cerrado no municí-
pio de Pastos Bons-MA, região 
Sul do Estado onde residem 30 
famílias de trabalhadores rurais 
no lugarejo conhecido como Bai-
xão da Barra. Nesta comunidade 
encontra-se em fase de implanta-
ção um projeto de assentamento 
com características diferentes dos 
projetos criados pelo Governo 
Federal, a que foi atribuída a de-
nominação de Projeto de Assen-
tamento Agroecológico, em face 
dos aspectos socioeconômicos e 
ambientais a que a proposta está 
fundamentada. De acordo com 
norma de execução do Governo 
Federal, são garantidos recursos 
financeiros para a implantação 
de projetos de assentamento, cal-
culados por família da seguinte 
forma: R$ 7.400,00 para o crédito 
instalação que contempla recursos 
de apoio a instalação das famílias 
e para aquisição de material de 
construção; R$ 400,00 para de-
marcação topográfica; R$ 400,00 
para a Assistência Técnica, Social 
e Ambiental (ATES); R$ 200,00 

para a elaboração do Plano de 
Desenvolvimento do Assenta-
mento (PDA); R$ 5.500,00 para 
a infra-estrutura básica, ou seja, 
R$ 2.500,00 para a construção de 
estradas, R$ 2.000,00 para a rede 
de energia elétrica; R$ 1.000,00 
para o Sistema de Abastecimento 
D’água SAD e R$ 13.500,00 para 
o programa de apoio a agricultu-
ra familiar PRONAF , exclusivo 
para áreas de reforma agrária. 
Logo, para o assentamento de 
30 famílias o recurso financeiro 
institucionalizado é da ordem de 
R$ 822.000,00 na implantação 
do projeto, primeiro ano, com os 
programas de apoio a agricultura 
familiar e assistência técnica man-
tidos nos anos seguintes. Norma 
Executiva do Governo Federal 
nº36, de 30 de março de 2004, que 
define o recurso financeiro para a 
implantação de Projeto de Assen-
tamento de trabalhadores rurais. 
Valor por família Valor para 30 fa-
mílias. Plano de Desenvolvimento 
do Assentamento (PDA), Sistema 
de Abastecimento D’água (SAD), 
Assistência Técnica, Social e 
Ambiental (ATES) e Programa 
de Apoio a Agricultura Familiar 
(PRONAF). Os beneficiários do 
projeto foram escolhidos entre os 
descendentes dos antigos mora-
dores da região, atualmente sem 
terra ou proprietários de pequenas 
áreas subdivididas por herança e 
que ainda resistem em abandonar 
suas terras. 

A participação de agricultores 
identificados com a região favore-
ce as iniciativas ecológicas e so-
cioculturais e garante a existência 
de setores protegidos de cerrado 
ou “áreas de escape”. Atualmen-
te com a pressão imposta pela 
agricultura intensiva, as famílias 
estão organizadas em associação 
de trabalhadores rurais e obtive-

ram junto ao Instituto de Terras 
do Maranhão Carta de Anuência 
de uma área de 900 ha de Cer-
rado, para o assentamento de 30 
famílias.Para início dos trabalhos 
foi elaborado, com a participação 
da comunidade, o Plano de Utili-
zação das Terras, instante em que 
foi definido o compromisso das 
famílias beneficiadas com os pro-
pósitos agroecológicos de desen-
volvimento, com definições sobre 
a estrutura fundiária ou organiza-
ção territorial do assentamento, a 
organização social e econômica 
dos agricultores e as atividades 
produtivas a serem implantadas. 

Grande parte dos agriculto-
res tradicionais da região Sul do 
Maranhão habita os vales onde a 
hidrografia é favorável e os so-
los são naturalmente mais férteis. 
Desta forma, a estrutura fundiária 
estabelecida pelos antigos mora-
dores, e que se mantêm nos dias 
atuais, é residência nos vales, com 
usufruto coletivo das áreas planas 
de cerrado, até então consideradas 
impróprias para agricultura. Esta 
defesa natural de solos ácidos e 
de baixa fertilidade foi desfeita 
com o surgimento de novas tec-
nologias que passaram a incluir 
o cerrado no cenário produtivo, 
porém, sem a devida observân-
cia aos impactos ambientais e a 
situação fundiária local, o que 
tem acarretado ilícitos ambientais 
e conflitos agrários.A nova con-
cepção de desenvolvimento rural 
fundamentada na sustentabilidade 
ambiental está presente no mode-
lo de agricultura praticada pelos 
antigos moradores da região

.Desta forma, antecipando-se 
ao conceito de Altieri (1998) em 
que a agroecologia estabelece as 
bases científicas para apoiar o 
processo de transição para uma 
agricultura “sustentável”, a região 
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sul do Maranhão pode ajustar-se 
a propostas de desenvolvimento 
rural participativo visando não 
apenas superar a crise ecológica 
e socioeconômica, mas também, 
restaurar valores étnicos, ambien-
tais, políticos e culturais. Na me-
dida em que a monocultura avança 
sobre o cerrado, reduz a qualidade 
de vida dos habitantes dos vales. 
A diminuição da capacidade de 
retenção da água pluvial intensifi-
ca o processo de erosão, causando 
degradação dos solos, destruição 
de lavouras e contaminação com 
agroquímicos. A utilização agrí-
cola das chapadas reduz as áreas 
de pastoreio extensivo e compro-
mete a renda familiar local com a 
destruição dos recursos naturais, 
o que conduz ao isolamento e 
maior fragilidade dos grupos so-
ciais mais resistentes.

Os pontos de diferenciação dos 
projetos de assentamento reco-
nhecidos pelo Governo Federais, 
tradicionais e agroextrativistas, 
estão centrados na seleção dos 
beneficiários e na estrutura fun-
diária ou organização territorial 
do espaço agrícola. Nos proje-
tos de assentamento tradicionais, 
o que define os beneficiários é a 
condição de trabalhador rural, in-
dependentemente da sua origem.
Neste caso, a área é demarcada e 
parcelada em lotes individuais e 
são definidas as áreas das habita-
ções e da infra-estrutura (estrada, 
escolas, posto de saúde e sistema 
de abastecimento d’água - SAD). 

No modelo agroextrativista 
são reconhecidos os direitos dos 
antigos ocupantes com materia-
lização topográfica do perímetro 
da área e aberturas para a infra-
estrutura.O modelo agroecológi-
co proposto para a região sul do 
Maranhão é semelhante ao mo-
delo agroextrativista. No entanto, 

difere na estruturação fundiária, 
pois a infra-estrutura é implantada 
nos vales, fora da área do projeto. 
Deste modo o Projeto de Assen-
tamento Agroecológico propor-
ciona menor impacto ambiental 
na fase de implantação, quando 
mantém as condições locais de 
exploração dos recursos naturais 
comprovadamente sustentáveis e 
cria condições favoráveis para o 
incentivo da cultura e tradições 
locais.O desmatamento e opera-
ções para a implantação de um 
projeto para o assentamento de 30 
famílias em uma área de 900 ha, 
no modelo tradicional nos proje-
tos agroextrativistas e na proposta 
agroecológica são apresentados. 
Os resultados revelam que o mo-
delo tradicional de assentamento 
é o mais impactante na fase de 
implantação com 34,6 ha desma-
tados, além de criar condições 
para intensificação da ação antró-
pica com os incentivos à produ-
ção e a lei ambiental que permite 
o corte raso de até 80% nas áreas 
de cerrado. No caso 720 ha po-
dem ser desmatados. Os projetos 
agroextrativistas também impac-
tam na sua implantação, com 23,4 
ha desmatados, para a demarca-
ção topográfica do perímetro e 
infra-estrutura, sem perspectiva 
de desmatamento futuro, pois a 
atividade econômica é fundamen-
tada no extrativismo sustentável. 
Observa-se que o modelo agroe-
cológico é o menos impactante, 
pois a infra-estrutura encontra-se 
nos vales e as áreas planas de cer-
rado são reservadas ao extrativis-
mo vegetal sustentável, com um 
desmatamento de apenas 2,4 ha, 
que corresponde ao levantamento 
do perímetro da área do projeto. 
Alteração ambiental em um pro-
jeto de assentamento para benefi-
ciar 30 famílias, em uma área de 

900,00 ha sob vegetação e cerra-
do (Soares 2002).

8 APLICAÇÃO EM TECNOLO-
GIA

Grande parte dos atuais resul-
tados positivos do agronegócio 
brasileiro resultam da aplicação 
em ciência e tecnologia desde o 
inicio da década de 70, quando 
professores de universidades e 
pesquisadores de instituições pú-
blicas saíram do país para estudar 
e buscar conhecimentos e tecno-
logias do exterior. A partir dessa 
década houve também um grande 
esforço nacional no aumento do 
número de cursos de pós-gra-
duação nas universidades brasi-
leiras, com formação de pessoal 
qualificado, bem como, houve a 
aplicação de tecnologias inova-
doras na produção vegetal e ani-
mal. Naquela década e contexto 
nasceu a Embrapa cuja missão é 
viabilizar soluções para o desen-
volvimento sustentável do agro-
negócio por meio da geração, ino-
vação, adaptação e transferência 
de conhecimentos e tecnologias, 
em benefício da sociedade brasi-
leira. Entre as muitas tecnologias 
inovadoras criadas pela Embrapa 
destacamos: a soja para o Cerra-
do, o controle biológico de vírus 
da soja, a clonagem de animais 
(Vitória), o suíno light, o frango 
industrial e as galinhas coloniais, 
o granulômetro, o antígeno para 
Micoplasma, entre outras tecno-
logias inovadoras.

As inovações produzidas prin-
cipalmente nas organizações pú-
blicas do Brasil, bem como outras 
de origem externa, produzidas 
por instituições públicas e priva-
das tem sido empregadas eficien-
temente por muitas empresas do 
agronegócio em todas as cadeias 
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produtivas. Com isso, houve um 
aumento significativo da produ-
tividade e da produção agrope-
cuária, trazendo maior destaque 
da participação do agronegócio 
no PIB brasileiro, o que por sua 
vez, tem movido as organizações 
publicas e privadas para juntarem 
seus esforços e continuar com o 
desenvolvimento já alcançado. É 
sabido, porém, que o aumento e a 
melhoria do agronegócio brasilei-
ro tem gerado igualmente maior 
competitividade internacional e, 
portanto, é fundamental o traba-
lho cooperativo a ser empreen-
dido pelas instituições públicas e 
privadas brasileiras na Inovação 
do Agronegócio.

9 A LEGISLAÇÃO  AMBIEN-
TAL

A Comissão Especial do Cer-
rado da Câmara dos Deputados, 
criada para apreciar a proposta 
de emenda à Constituição (PEC) 
que inclui o cerrado e a caatin-
ga entre os biomas considerados 
patrimônio nacional pela Cons-
tituição, simplesmente não se 
reúne. O Senador Demóstenes 
Torres tem também um projeto 
a ser votado, que busca transfor-
mar o Cerrado em área perene de 
proteção ambiental, proibindo os 
desmatamentos, mas esse projeto 
até hoje nunca foi votado. De 16 
reuniões convocadas, somente a 
de instalação ocorreu, quatro fo-
ram canceladas e, em 11, não se 
obteve quorum. Fica a questão: 
ou os deputados não estão dando 
a devida atenção à matéria, ou há 
uma ação deliberada de um gru-
po para provocar o arquivamento. 
No caso do cerrado, constata-se 
que nas últimas quatro décadas o 
bioma vem sendo palco de des-
truição sem precedentes. Cerca de 

dois terços da sua extensão origi-
nal foram totalmente destruídos 
pela expansão da fronteira agríco-
la, dando lugar a grandes mono-
cultivos agrossilvopastoris e pela 
produção desenfreada de carvão 
vegetal (utilizado pelas siderúrgi-
cas para a produção de ferro-gusa, 
matéria-prima do aço). Mas por 
que isso está acontecendo e a so-
ciedade brasileira não reage? Por 
puro desconhecimento das rique-
zas do cerrado, considerado pelo 
setor rural como a última grande 
fronteira agrícola do planeta. A 
riqueza da biodiversidade do cer-
rado é comparável à da Amazô-
nia. Sua diversidade sociocultural 
é também extremamente rica. O 
cerrado é a caixa-d’água do Bra-
sil. Nele nascem rios formadores 
das principais bacias hidrográfi-
cas brasileiras, a sanfranciscana, 
a tocantinense e a do Paraná. 

O modelo de desenvolvimen-
to econômico que se desenvolve 
na região do cerrado é altamente 
concentrador de renda, de terra e, 
ademais, é excludente. Utiliza-se 
pouca mão-de-obra e muito ma-
quinário, muita adubação química, 
muito agrotóxico, muita semente 
transgênica, tudo produzido pelas 
grandes corporações multinacio-
nais. É o famoso agronegócio. A 
produção é, em sua maior parte, 
exportada. Os lucros das corpora-
ções vão para as respectivas ma-
trizes, ou seja, Estados Unidos, 
Europa e Japão. 

Não que se defenda o aban-
dono do agronegócio, mas a for-
ma como ele vem se dando no 
cerrado. Além disso, deve haver 
um equilíbrio maior entre o agro-
negócio e as demais formas de 
desenvolvimento, que se dão em 
bases mais sustentáveis. Uma das 
principais iniciativas deve ser um 
efetivo incentivo à produção sus-

tentável de produtos do cerrado, 
ao turismo ecológico e cultural e 
à agricultura familiar. Também os 
bancos oficiais poderiam adotar 
como norma não aprovar finan-
ciamentos para quem deseja abrir 
novas áreas de cerrado, financian-
do apenas a produção em áreas já 
incorporadas ao processo produti-
vo. 

Outra ação importante está li-
gada ao zoneamento ecológico e 
econômico (ZEE) da região, no 
qual seriam definidas as zonas 
mais propícias às diferentes ativi-
dades, tais como a produção agro-
pecuária e florestal, a mineração, 
o extrativismo sustentável do cer-
rado, a definição de unidades de 
conservação de proteção integral, 
de reservas extrativistas, de reser-
vas de desenvolvimento sustentá-
vel, a definição de áreas de prote-
ção de mananciais, a delimitação 
das terras indígenas e de quilom-
bolas, as áreas de expansão urba-
na e de transporte, a produção de 
energia, dentre outros aspectos. O 
ZEE deve ter como base a infor-
mação técnico-científica e o co-
nhecimento tradicional dos povos 
do cerrado. Deve ser construído 
pelo poder público com a efetiva 
participação da sociedade. Boa 
parte da biodiversidade do cerra-
do já é amplamente utilizada de 
várias formas (remédios, alimen-
tos, artesanatos, corantes, aromas, 
construções). Com mais estudos, 
a gama de utilização aumentará 
bastante. O turismo ecológico e 
cultural possui potencial enorme 
na região, tendo como foco a va-
lorização das tradições culturais, 
os parques nacionais e outras 
áreas protegidas. A definição de 
roteiros, de forma participativa, 
que tenham como base a história, 
a cultura, a culinária regional, a 
riqueza natural, deve ser incen-
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tivada, além da capacitação de 
agentes locais como guias, peque-
nos empreendedores para implan-
tação de pousadas e restaurantes, 
dentre outros aspectos. O cerrado, 
se trabalhado de forma séria, com 
políticas públicas adequadas e in-
clusivas, não há justificativa para 

ANTES DEPOIS
Leis esparsas, de difícil aplicação. A legislação ambiental é consolidada; As penas têm uniformização e gradação 

adequadas e as infrações são claramente definidas.

Pessoa jurídica não era responsabilizada criminalmen-
te

Define a responsabilidade da pessoa jurídica inclusive a responsabilidade penal  
e permite a responsabilização também da pessoa física autora ou co-autora da 
infração.

Pessoa jurídica não tinha decretada liquidação quando 
cometia infração ambiental.

Pode ter liquidação forçada no caso de ser criada e/ou utilizada para permitir, 
facilitar ou ocultar crime definido na lei. E seu patrimônio é transferido para o 
Patrimônio Penitenciário Nacional.

A reparação do dano ambiental não extinguia a puni-
bilidade

A punição é extinta com apresentação de laudo que comprove a recuperação do 
dano ambiental

Impossibilidade de aplicação direta de pena restritiva 
de direito ou multa

A partir da constatação do dano ambiental, as penas alternativas ou a multa 
podem ser aplicadas imediatamente.

Aplicação das penas alternativas era possível para 
crimes cuja pena privativa de liberdade fosse aplicada 
até 02 (dois) anos.

É possível substituir penas de prisão até 04 (quatro) anos por penas alternativas, 
como a prestação de serviços à comunidade. A grande maioria das penas previs-
tas na lei tem limite máximo de 04 (quatro) anos.

A destinação dos produtos e instrumentos da infração 
não era bem definida.

Produtos e subprodutos da fauna e flora podem ser doados ou destruídos, e os 
instrumentos utilizados quando da infração podem ser vendidos.

Matar um animal da fauna silvestre, mesmo para se 
alimentar, era crime inafiançável.

Matar animais continua sendo crime. No entanto, para saciar a fome do agente 
ou da sua família, a lei descriminaliza o abate.

Maus tratos contra animais domésticos e domesticados 
era contravenção.

Além dos maus tratos, o abuso contra estes animais, bem como aos nativos ou 
exóticos, passa a ser crime.

Não havia disposições claras relativas a experiências 
realizadas com animais.

Experiências dolorosas ou cruéis em animal vivo, ainda que para fins didáticos 
ou científicos, são consideradas crimes, quando existirem recursos alternativos

Pichar e grafitar não tinham penas claramente defini-
das.

A prática de pichar, grafitar ou de qualquer forma conspurcar edificação ou mo-
numento urbano, sujeita o infrator a até um ano de detenção.

A prática de soltura de balões não era punida de forma 
clara.

Fabricar, vender, transportar ou soltar balões, pelo risco de causar incêndios em 
florestas e áreas urbanas, sujeita o infrator à prisão e multa.

Destruir ou danificar plantas de ornamentação em áre-
as públicas ou privadas, era considerado contravenção.

Destruição, dano, lesão ou maus tratos às plantas de ornamentação é crime, 
punido por até 01 (um) ano.

O acesso livre às praias era garantido, entretanto, sem 
prever punição criminal a quem o impedisse.

Quem dificultar ou impedir o uso público das praias está sujeito a até 05 (cinco) 
anos de prisão.

Desmatamentos ilegais e outras infrações contra a 
flora eram considerados contravenções.

O desmatamento não autorizado agora é crime, além de ficar sujeito a pesadas 
multas.

A comercialização, o transporte e o armazenamento de 
produtos e subprodutos florestais eram punidos como 
contravenção.

Comprar, vender, transportar, armazenar madeira, lenha ou carvão, sem licença 
da autoridade competente, sujeita o infrator a até 01 (um) ano de prisão e multa.

A conduta irresponsável de funcionários de órgãos 
ambientais não estava claramente definida.

Funcionário de órgão ambiental que fizer afirmação falsa ou enganosa, omitir 
a verdade, sonegar informações ou dados em procedimentos de autorização ou 
licenciamento ambiental, pode pegar até 03 (três) anos de cadeia.

As multas, na maioria, eram fixadas através de instru-
mentos normativos passíveis de contestação judicial.

A fixação e aplicação de multas têm a força da lei.

A multa máxima por hectare, metro cúbico ou fração 
era de R$ 5 mil.

A multa administrativa varia de R$ 50 a R$ 50 milhões.

destruí-lo. É muito importante 
que a Câmara dos Deputados faça 
a sua parte e aprecie a PEC que 
reconhece o cerrado e a caatinga 
como patrimônio nacional (Espí-
rito Santo 2006). 

9.2 Inovações da Lei Ambiental

9.3 Os desdobramentos da lei

A pessoa jurídica, criada para 
perseguir fins lícitos previamente 
idealizados pelos seus membros 
pode, através de seus órgãos e 
no desempenho de seus fins ins-
titucionais, lesar bens jurídicos 
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e, portanto, merecer atenção da 
ordem jurídica nacional. O le-
gislador brasileiro, atento a esta 
problemática e consciente da ina-
dequação do sistema clássico para 
enfrentar determinadas espécies 
de criminalidade e, sobretudo, res-
ponsabilizar os principais agentes 
de sua prática, não apenas escul-
piu os contornos jurídico constitu-
cionais da responsabilidade penal 
da pessoa jurídica como, também, 
conferiu-lhe aplicabilidade, atra-
vés da instituição da Lei Ambien-
tal n.º 9.605/98(BRASIL,1998).          
Este diploma, inovador no siste-
ma penal brasileiro merece aplau-
sos de todas as pessoas efetiva-
mente preocupadas com a tutela 
do meio ambiente. Necessário se 
faz, entretanto, algumas adapta-
ções em seu texto, para torná-lo 
mais eficaz e consentâneo com o 
princípio da legalidade. Apresen-
to, nesta esteira, breves conclu-
sões do estudo desenvolvido, ao 
tempo em que registro algumas 
sugestões para eventual alteração 
da Lei Ambiental: 
	 Nos crimes comissivos por 

omissão, o dever de vigilância 
imposto ao garante  (exercen-
tes de cargo superior de uma 
pessoa jurídica) deve estar es-
tritamente ligado a seu âmbito 
de atribuição funcional, para 
que seja fática e juridicamente 
possível o cumprimento do co-
mando legal  (dever de evitar 
o resultado); deve admitir-se, 
nesta espécie de crime, o ins-
tituto de delegação da função 
de garante, excepcionalmente  
(complexidade organizacional 
da empresa). 

	 As sociedades e associações, 
de fato e irregulares, devem 
ser equiparadas às pessoas ju-
rídicas, através de nova inter-
venção legislativa, para que 

aqueles entes de fato possam 
vir a ser sujeitos de imputação 
penal, quando violarem a le-
gislação ambiental; 

	 Deve a legislação ambiental, 
em situações objetivamente 
demonstráveis, admitir que a 
pessoa jurídica comprove que 
seu representante legal/con-
tratual agiu contra ordens ou 
instruções de quem de direito, 
apesar de praticar ato de ofí-
cio e em benefício da empre-
sa. Para tanto, indica-se o 3º, 
2 do Decreto-lei n.º 28-84, da 
legislação portuguesa, a título 
de paradigma: 

	 Para se imputar a responsab -
lidade penal à pessoa jurídica, 
a ação perpetrada pelo órgão 
colegiado ou representante le-
gal/contratual deve, a um só 
tempo, estar relacionada com a 
atividade social da empresa e 
beneficiá-la, direta ou indireta-
mente;

	 A responsabilidade penal da 
pessoa jurídica terá como an-
tecedente necessário à prática 
de um fato delituoso por seu 
órgão colegiado ou represen-
tante, legal ou contratual, por 
si só ou através de co-partici-
pação  (concurso de agentes) 
com terceiros  (que podem ser 
empregados da mesma pessoa 
jurídica ou estranhos a ela);

	 As excludentes da ilicitude ou 
da culpabilidade que beneficia-
rem o órgão colegiado ou re-
presentante, legal ou contratu-
al, que vir a praticar, por si só, 
um fato delituoso em benefício 
da pessoa jurídica e ligado à 
sua atividade institucional, a 
esta beneficiará;

	 Deve-se limitar, através de 
intervenção legislativa, alte-
rações voluntárias da situação 
jurídica de uma pessoa jurídi-

ca, enquanto estiver em trami-
tação qualquer investigação 
policial ou ação penal pela prá-
tica de fato delituoso, pratica-
do pelo ente coletivo, através 
de seu órgão ou representante, 
para conferir ao Estado seu le-
gítimo direito de punir o infra-
tor da lei penal.

 As sociedades modernas, mar-
cadas pelo notório avanço científi-
co que, em última análise, confere 
ao cidadão indiscutível qualidade 
de vida deve, inevitavelmente, 
gratidão àqueles que dedicam 
as suas vidas ao desempenho de 
atividades voltadas ao incremen-
to tecnológico em sentido amplo  
(nas áreas econômicas, jurídicas, 
políticas etc.). É inquestionável, 
entretanto, que esse notável apri-
moramento técnico-científico, 
idealizado para servir e facilitar 
o convívio do ser humano em so-
ciedade reflete-se, invariavelmen-
te, nas formas de concretização 
dos fatos delituosos, quer através 
do aprimoramento do iter crimi-
nis  (cogitação, preparação, exe-
cução e exaurimento), quer atra-
vés da utilização da tecnologia 
como meio eficaz à concretização 
dos fins ilícitos planeados pelos 
co-participantes, quer, por fim, 
através da utilização da empresa 
para aperfeiçoar o ilícito penal  
(criminalidade que se projeta do 
ente coletivo).

 Paralelamente a estes dados 
concretos e reais situa-se o Direi-
to Penal clássico, cujos institutos 
foram nomeadamente forjados e 
lapidados em formas tradicionais 
de se perpetrar o fato delituoso, 
ostensivamente inadequados para 
fazer frente aos novos modelos de 
conduta/violadoras de bens jurídi-
cos que estão a merecer das legis-
lações mundiais especial atenção.
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    Nesta linha de princípio, passa-
se a questionar, legitimamente, 
se esses institutos tradicionais 
poderiam ser aplicados às novas 
formas de concretização de fatos 
delituosos, até que ponto poder-
se-ia conformá-los à nova realida-
de que se apresenta e, sobretudo, 
quais as formas possíveis de se 
enfrentar esta problemática.  No 
Brasil, o legislador constituinte de 
1988, preocupado com o crescen-
te índice de criminalidade na área 
de Direito Penal Econômico a ní-
vel nacional e supranacional, em 
sua maioria concretizado através 
de um ente coletivo, instituiu a 
responsabilidade penal da pessoa 
jurídica, nos termos do seguinte 
dispositivo constitucional  Art. 
225 Constituição Federal: 

Todos tem direito ao meio am-
biente ecologicamente equilibra-
do, bem de uso comum do povo 
e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Pú-
blico e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações.
  § 3º - As condutas e atividades 
consideradas lesivas ao meio am-
biente sujeitarão os infratores, 
pessoas físicas ou jurídicas, a 
sanções penais e administrativas, 
independente da obrigação de re-
parar os danos causados.

Com o advento da Lei de Pro-
teção Ambiental n.º 9.605, de 12 
de fevereiro de 1998, conferiu-
se à norma constitucional supra-
colacionada plena aplicabilidade, 
ante a expressa previsão da res-
ponsabilidade penal da pessoa ju-
rídica, na hipótese de violações de 
bens jurídicos ambientais.    Nos 
bastidores do mundo jurídico bra-
sileiro, encetaram-se acirradas 
discussões doutrinárias a respeito 

da constitucionalidade desse di-
ploma legal. Entretanto, a clareza 
do § 3º do art. 225 não autoriza-
ria a controvérsia instalada. Não 
é este, de qualquer sorte, o tema 
que proponho debater. 
Nas linhas a seguir desenvolvi-
das, pretendo analisar alguns as-
pectos da responsabilidade penal 
da pessoa jurídica no âmbito da 
Lei Ambiental Brasileira, avaliar 
os contornos jurídicos de seus 
dispositivos e, ainda, sugerir al-
gumas intervenções legislativas 
para torná-la apta aos fins a que 
se destina, sem se esquecer das 
garantias constitucionais conquis-
tadas ao longo dos tempos.  Para 
tanto, será necessário, em caráter 
antecedente, apresentar a evolu-
ção histórica da responsabilidade 
penal da pessoa jurídica, assim 
como estabelecer alguns refe-
renciais paradigmáticos em sede 
doutrinária e legislativa acerca da 
respectiva aceitação desta nova 
espécie de imputação para, assim, 
posicionar-me a respeito e, ao fi-
nal, enveredar no tema delineado 
no parágrafo anterior. 
	 Penas alternativas - Empr -

sas e pessoas condenadas por 
crime ecológico podem ser 
perdoadas se consertar os es-
tragos. Crimes com penas de 
até 4 anos podem ter penas al-
ternativas, como pagamento de 
indenizações ou prestações de 
serviço à comunidade 

	 Multas - As multas admini -
trativas agora terão amparo em 
lei, e vão de R$ 50,00 a R$ 50 
milhões.

	 Punição às empresas - As a -
toridades ambientais poderão 
embargar obras ou atividades, 
demolir obras e suspender as 
atividades de empresas infra-
toras. 

	 Animais - A Justiça pode in -

centar quem mata bichos sel-
vagens para comer em caso de 
famílias pobres, ou mantém 
em cativeiro animais silvestres 
que não são ameaçados de ex-
tinção.

	 Flora - Cortar árvores ou d -
nificar vegetação em florestas 
de preservação permanente, 
causar danos em áreas de con-
servação e incendiar florestas e 
matas, pode ter punição de até 
4 anos e multa. 

	 Patrimônio - Criadas punições 
contra pichações e danos a bi-
bliotecas, museus e outros bens 
culturais. 

	 Confisco - Madeira, animais e 
outros produtos do crime eco-
lógico serão apreendidos e do-
ados, ou reintegrados ao habi-
tat. Máquinas e equipamentos 
usados para crime ecológico 
serão confiscados e vendidos 
em leilão. 

	 Área urbana - Há punição para 
danos a plantas ornamentais, 
em locais públicos e para quem 
lança balão, ameaçando flores-
tas e matas.

	 Poluição - Quem causa polu -
ção pode ser preso em regime 
de detenção por até 4 anos. 

	 Empresas - As empresas serão 
punidas pelos crimes ecológi-
cos cometidos por seus admi-
nistradores ou gerentes.

9.4A lei de inovações

A inovação está sendo incenti-
vada por dois dispositivos legais, 
que são a lei da inovação (N.º 
10.973) e a lei N.º 11.196, essa 
aprovada em 21/11/2005, que em 
seu capitulo 3º, concede incenti-
vos à inovação tecnológica. Está 
disposto na lei a concessão de in-
centivos fiscais, estímulos à cons-
trução de redes de apoio e arran-
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jos produtivos, do nível nacional 
ao municipal. Os ambientes de 
inovação podem incluir também 
as empresas de base tecnológica, 
as incubadoras e parques tecno-
lógicos e, com base em contra-
tos ou convênios, as Instituições 
de Ciência e Tecnologia poderão 
compartilhar os seus laborató-
rios, equipamentos, materiais e 
instalações com multiusuários, 
principalmente micro e peque-
nas empresas privadas, voltadas 
à atividade de inovação tecnoló-
gica. Com base na lei, entende-
se por inovação a introdução de 
novidade ou aperfeiçoamento 
no ambiente produtivo ou social 
que resulte em novos produtos, 
processos ou serviços. Há muitas 
outras definições de inovação, das 
quais destacamos duas. Primeira 
inovação é uma nova idéia imple-
mentada com sucesso, que produz 
resultados econômicos. Segundo, 
inovação é ter idéias que seus 
concorrentes ainda não tiveram 
e implantá-las com sucesso. Em 
qualquer definição, presume-se 
que a inovação inicie-se pela con-
cepção de idéias, seguindo-se por 
uma fase que resulte na criação de 
produtos, processos ou serviços 
inovadores e, finalmente, que te-
nha aplicação no mercado ou que 
tenha utilidade para os clientes e 
consumidores.

A proteção ao meio ambien-
te segundo Fiorello (1998) não 
se circunscreve a medidas admi-
nistrativas de caráter meramente 
preventivo, como o controle da 
poluição ou a preservação dos 
recursos naturais, porque inclui a 
restauração dos elementos destru-
ídos ou degradados pelo homem 
ou pela própria Natureza. Desta 
restauração fazem parte o reflo-
restamento de áreas desmatadas, 
a recomposição de terrenos ero-

didos, a regeneração de terras es-
gotadas, a recuperação das águas 
poluídas, a recriação de espécies 
animais silvestres em extinção 
e tantas outras medidas impres-
cindíveis ao equilíbrio ecológico 
e ao meio ambiente sadio pre-
conizado no Art. 225, caput, da 
Constituição Federal (Helly 1988
).                           Observemos o Art. 
13 da L. 7.347, de 24.7.1985, que 
disciplina a ação civil pública de 
responsabilidade por danos causa-
dos ao meio ambiente. As normas 
jurídicas se destinam a disciplinar 
a atividade humana, para torná-
la compatível com a proteção do 
meio ambiente Phillipi (2005). A 
legislação ambiental brasileira, 
para atingir seus objetivos de pre-
servação, criou direitos e deveres 
para o cidadão, instrumentos de 
conservação do meio ambiente, 
normas de uso dos diversos ecos-
sistemas, normas para disciplinar 
atividades relacionadas à ecologia 
e ainda diversos tipos de unidades 
de conservação (Miranda 2003). 
A Constituição Federal no art. 225 
afirma que “Todos tem direito ao 
meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qua-
lidade de vida, impondo-se ao po-
der publico e à coletividade deve 
defendê-la e preservá-la para as 
presentes e futuras gerações” Me-
dourar (2006). Essa é a essência 
da sustentabilidade, criar riquezas 
respeitando as relações da imensa 
cadeia da vida.

Atentos à demanda pela com-
petitividade, o governo do Brasil 
iniciou um período de grandes 
modificações na Constituição do 
país com a sanção presidencial em 
02/12/2004 e publicação no DOU 
232 de 03/12/04, o que já houve-
ra sido amplamente debatido pelo 
Congresso Nacional, ou seja, a lei 

da inovação No.10.973. Essa esta-
belece a necessidade de medidas 
de incentivo à inovação e à pes-
quisa científica e tecnológica no 
ambiente produtivo, visando prin-
cipalmente o desenvolvimento 
industrial do país. Após a sanção 
presidencial, há que regulamentá-
la com outros decretos e leis ne-
cessárias visando torná-la efetiva 
e, para tanto, o Poder Executivo 
deverá encaminhar ao Congresso 
Nacional outro projeto de lei que 
fomente a inovação nas empresas, 
mediante a concessão de incenti-
vos fiscais com vistas à efetivação 
dos objetivos estabelecidos na lei 
da inovação. No Brasil, com base 
na lei, entende-se por inovação a 
introdução de novidade ou aper-
feiçoamento no ambiente produti-
vo ou social que resulte em novos 
produtos, processos ou serviços. 
Há muitas outras definições de 
inovação, das quais destacamos 
algumas:

	 inovação é uma nova idéia i -
plementada com sucesso, que 
produz resultados econômicos 
(3M); 

	 inovação é ter idéias que seus 
concorrentes ainda não tive-
ram e implantá-las com su-
cesso. Em qualquer definição, 
presume-se que a inovação 
inicie-se pela concepção de 
idéias, seguindo-se por uma 
fase de projetos e desenvol-
vimento que resulte na cria-
ção de protótipos ou modelos 
inovadores e, finalmente, que 
tenha aplicação no mercado 
ou que tenha utilidade para os 
clientes. A inovação poderá ser 
de produtos, de serviços, de 
processos, de negócios ou ain-
da na gestão.

A lei prevê estímulos à cons-
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trução de ambientes que favo-
reçam a inovação e que incluem 
redes de apoio e alianças estra-
tégicas do nacional ao municipal 
e que podem inserir a tecnologia 
internacional. Os ambientes de 
inovação podem incluir também 
as incubadoras e parques tecnoló-
gicos e, com base em contratos ou 
convênios, as Instituições de Ci-
ência e Tecnologia (ICT) poderão 
compartilhar os seus laboratórios, 
equipamentos, materiais e instala-
ções com multiusuários, principal-
mente micro e pequenas empresas 
privadas, voltadas à atividade de 
inovação tecnológica. É facultado 
também a Instituição de Ciência 
e Tecnologia celebrar acordos de 
parceria com instituições públicas 
e privadas visando a Produção de 
produtos ou processos.

Em dezembro de 2004, o Mi-
nistro Roberto Rodrigues em pa-
lestra no Conselho do Agrone-
gócio, formado por 22 Câmaras 
Setoriais do agronegócio, mos-
trou o valor do PIB brasileiro, 
bem como a importância e desa-
fios do agronegócio para a susten-
tabilidade econômica brasileira. 
Dos R$ 1,514 trilhões do PIB, 
R$ 508 bilhões (33,5%) são rela-
tivos ao agronegócio. A pecuária 
respondendo por 29,1% (R$ 148 
bilhões) e a agricultura por 70,9% 
(R$ 360 bilhões). Um ponto mui-
to importante da apresentação foi 
o desdobramento do PIB em sub-
setores da economia, que mostrou 
ser equivalente a 11,3 % para ati-
vidades antes da porteira (insu-
mos), 26,4 % dentro da porteira 
(produção), 30,3 % na indústria 
(produtos) e de 32 % na distri-
buição (comércio). Em resumo e, 
ressaltando que sob pena da ob-
solescência se não se adequarem 
às mudanças que são evidentes, as 
Instituições Ciência e Tecnologia 

do agronegócio devem estar aten-
tas em suas missões para atuarem 
nos vários aspectos do agronegó-
cio, deixando de ser em muitos 
casos, quase que exclusivas para 
ações dentro da porteira, para atu-
arem em toda a cadeia produtiva. 
Devem ainda estar atentas às mu-
danças que a lei da inovação per-
mite com seus múltiplos incenti-
vos e possibilidades.

As empresas em geral, e em 
especial as micro e pequenas, de-
vem perceber que podem  mais 
competitivo, com base na inova-
ção que lhes é agora permitido o 
acesso. Entretanto, devem levar 
em consideração que desejar ga-
nharem sozinhas em um ambien-
te competitivo é a contramão das 
alianças estratégicas. Permitir que 
os ganhos tecnológicos sejam di-
vididos com os parceiros faz com 
que todos ganhem com melhoria 
na rotina tradicional da inovação. 
Um outro aspecto que favorece as 
parcerias é que Produção e De-
senvolvimento é um custo rela-
tivamente alto para as empresas. 
Dependendo do porte da empresa, 
montar departamentos de Produ-
ção e Desenvolvimento pode ser 
inviável e, por isso, a parceria 
se posiciona como possibilidade 
mais factível e menos onerosa. As 
Instituições de Ciência e Tecnolo-
gia ainda tem a maioria significati-
va dos recursos humanos científi-
cos do país e demoraria muito até 
que todas as empresas pudessem 
ter departamentos de Produção e 
Desenvolvimento bem montados 
e com infra-estrutura necessária.

Inovar no agronegócio signifi-
ca obter produtos e (ou) proces-
sos que tragam maior competiti-
vidade para a cadeia produtiva e, 
nesse sentido, há amplas possibi-
lidades de melhoria. Na área de 
insumos para a produção animal 

e no meio ambiente são inúmeras 
as possibilidades de inovação e 
que estão a esperar por situações 
mais favoráveis para que aconte-
çam (Créditos de Carbono). Há 
também necessidade de inovar 
em diagnósticos rápidos de doen-
ças dos animais e que influem nas 
exportações, tais como as Encefa-
lopatias e a Influenza Aviária. Há 
bons projetos submetidos a editais 
competitivos para captação de re-
cursos do Tesouro Nacional, mas 
alguns setores do próprio gover-
no e mesmo, em algumas ativi-
dades empresariais não há apoio 
suficiente para o alcance rápido 
da inovação em diagnósticos. Es-
taríamos mais à frente caso isso 
acontecesse. No caso especifico 
das farinhas e gorduras animais, 
o valor agregado desses ingre-
dientes já foi demonstrado em 
várias oportunidades, sendo que 
os produtos obtidos na industria-
lização são amplamente aceitos, 
com vantagem competitiva, pelo 
setor produtivo de rações. Resta 
ainda um melhor entendimen-
to de setores ligados às questões 
ambientais e sociais. Entendemos 
que negar a importância econô-
mica, ambiental e social do setor 
de farinhas e gorduras, antes de-
sorganizado, é uma demonstração 
inequívoca de desconhecimento 
da cadeia produtiva de carnes. 
Outros setores industriais tam-
bém têm se mostrado pouco sen-
síveis à necessidade de Produtos 
e Desenvolvimento e Instituições 
para melhoria dos processos e 
de equipamentos na produção. 
Há necessidade das empresas e 
setores reguladores do governo 
anteciparem-se estrategicamente 
com inovações para tomada de 
decisões nas seguintes linhas de 
Produção e Desenvolvimento: a)
extrusão de farinhas animais, b) 
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produção e custos do biodiesel de 
gorduras animais, c) alternativas 
para a esterilização de farinhas e 
gorduras animais, d) produção de 
moléculas comerciais a partir de 
proteínas e gorduras animais, e) 
processos industriais alternativos 
para uso de proteínas animais, 
f) parâmetros significativos da 
qualidade das farinhas para a ali-
mentação animal, g) tempo entre 
a coleta e processamento, h) resí-
duos de flotadores de frigoríficos, 
i) inativação de prions, j) antioxi-
dantes, l) anti-salmonelas, etc. 

Retardar ou negligenciar as 
melhorias necessárias nessas áre-
as é desconhecer a possibilidade 
da inovação, mas deve-se salien-
tar que devem ser disponibiliza-
dos recursos financeiros significa-
tivos para aplicação em P&D e no 
desenvolvimento de protótipos, 
os quais não tem sido facilmente 
encontrados, pois não são criadas 
oportunidades de financiamento 
via editais competitivos. Espera-
mos que a lei da inovação possa 
trazer novas forças ao direciona-
mento de Produção Desenvolvi-
mento e Instituição desse setor 
e que os órgãos reguladores do 
governo, bem como as indústrias 
de equipamentos e produtoras de 
farinhas e gorduras se posicionem 
favoravelmente a esse encami-
nhamento. 

As inovações produzidas prin-
cipalmente nas instituições públi-
cas do Brasil, bem como aquelas 
produzidas por organizações pú-
blicas e privadas internacionais, 
tem sido empregadas por muitas 
empresas em todas as cadeias 
produtivas importantes do agro-
negócio brasileiro. Com isso, 
houve um aumento significativo 
da produtividade e da produção 
agropecuária, trazendo maior 
destaque da participação do agro-

negócio no PIB brasileiro. Uma 
breve análise do PIB brasileiro 
revela que dos R$ 1,929 trilhões, 
R$ 538 bilhões (27,9%) são rela-
tivos ao agronegócio, sendo que 
a pecuária responde por 29,7% 
(R$ 160 bilhões) e a agricultura 
por 70,3% (R$ 378 bilhões) (Ro-
drigues, 2005). Um ponto muito 
importante para reflexão é o des-
dobramento do PIB em subseto-
res da economia, que mostrou ser 
equivalente a 11,3 % para ativida-
des antes da porteira (insumos), 
26,4 % dentro da porteira (pro-
dução), 30,3 % na indústria (pro-
dutos) e de 32 % na distribuição 
(comércio) (Rodrigues, 2004). 
Entretanto, é sabido também que 
a melhoria do agronegócio bra-
sileiro tem gerado igualmente 
maior competitividade interna-
cional e, portanto, é fundamental 
o trabalho cooperativo a ser feito 
em parceria pelas instituições pú-
blicas e privadas brasileiras em 
prol da inovação visando o agro-
negócio. A inovação está sendo 
incentivada por dois dispositivos 
legais, que são a lei da inovação 
(N.º 10.973) e a lei N.º 11.196 (ex-
MP do Bem), essa aprovada em 
21/11/2005, que em seu capitulo 
3, concede incentivos à inovação 
tecnológica. Está disposto na lei 
a concessão de incentivos fiscais, 
estímulos à construção de redes 
de apoio e arranjos produtivos, do 
nível nacional ao municipal. 

A Embrapa estabeleceu em 
seu IV plano diretor (PDE, 2004), 
objetivos estratégicos de atuação 
que são relacionados ao fortaleci-
mento das bases cientificas e tec-
nológicas, da inovação, da com-
petitividade e sustentabilidade de 
empreendedores e pequenos pro-
dutores do agronegócio; garan-
tindo a segurança dos alimentos, 
nutrição e saúde da população; 

utilizando os biomas com susten-
tabilidade e finalmente, promo-
vendo o avanço cientifico e tec-
nológico em temas estratégicos 
para a Embrapa e para o país. En-
tre as diretrizes estratégicas para 
a transferência de tecnologias 
apontadas por Gomes e Atrasas 
(2005), a empresa enfatiza:
a- necessidade de estratégias ino-

vadoras para a TT e conheci-
mentos;

b- dinamização da TT mediante 
processos de incubação de em-
presas, pólos

c- centros tecnológicos;
d- Propriedade Intelectual e co-

mercialização de produtos tec-
nológicos da empresa;

e- construção de redes com orga-
nizações publicas e privadas;

f- incentivo à estruturação de 
equipes, núcleos, redes e ou-
tros arranjos;

g- formação e reciclagem de pes-
soal em agronegócios.
Os fatores críticos para o suces-

so na transferência de tecnologia 
são relacionados com o elemento 
humano gerador ou receptor da 
tecnologia, a prioridade da tecno-
logia, o sigilo, o profissionalismo 
e comprometimento com o proces-
so, o estagio da tecnologia e com 
as mudanças no direcionamento 
das instituições. A transferência de 
tecnologia pode ser via difusão de 
tecnologia (conhecimentos, bens 
e serviços isentos de PI), ou co-
mercialização de tecnologia (via 
licenciamento, alienação e outras 
modalidade (incubação de empre-
sas). Com relação ao modelo de 
incubação de empresas definido 
por Atrasas et al. (2003), há o en-
volvimento e formação de EBTA 
com apoio de empreendedores, 
incubadoras parceiras, formação 
de um portifólio de tecnologias, a 
elaboração de um estudo de viabi-
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lidade técnica e econômica e um 
plano de negócio para as tecnolo-
gias passíveis de serem inovações 
de mercado e valorização do em-
preendedorismo e da inovação no 
plano de carreira do pesquisador. 
O ambiente externo ligado à ino-
vação mudou rapidamente nos úl-
timos cinco anos. Outras mudan-
ças estão acontecendo por conta 
da globalização das empresas e 
busca da competitividade com 
base tecnológica. O chão de fábri-
ca das ICTs precisa ser estimulado 
a refletir e mudar alguns dos pa-
radigmas de P&D, colocando em 
destaque, sempre que possível, o 
plano de negócios, as iniciativas 
e as ferramentas estratégicas para 
fortalecer o empreendedorismo.

10 SUSTENTABILIDADE DE 
DESENVOLVIMENTO ECO-
NÔMICO.

Para Brandão (1999) o concei-
to de sustentabilidade está liga-
do ao uso racional dos recursos, 
evitando-se desperdícios adotan-
do-se processos de recuperação, 
reciclagens de materiais e o uso 
e desenvolvimento de novas tec-
nologias, procurando substitutos 
mais eficientes para os materiais 
esgotáveis e melhor aproveita-
mento dos insumos e o uso de 
novas fontes de energia e novos 
procedimentos que tratem os re-
síduos a serem descartados, como 
lixo biodegradável, diminuindo o 
impacto ambiental. 

Segundo Davis e Goldberg 
(1997) grande parte dos atuais re-
sultados positivos do agronegócio 
brasileiro resultaram da aplicação 
em ciência e tecnologia, provo-
cando impactos profundos nas 
estruturas produtivas, exigindo 
novas formas de organização. De 
acordo com Araújo (2002) o Bra-

sil possui um grande potencial no 
mercado de produtos agroindus-
triais. Apesar deste potencial, ele 
ocupa uma posição acanhada no 
comercio agroalimentar mundial. 
A produção interna, embora muito 
aquém das suas potencialidades, 
coloca o país entre os principais 
produtores mundiais de vários 
produtos agrícolas e agroindus-
triais. Altieri (1998) afirmou que 
é preciso inovar, obtendo produ-
tos e processos que tragam maior 
eficiência e competitividade na 
cadeia produtiva.

Para Batalha (1995) contar so-
mente com um setor agropecuário 
eficiente e capaz não é suficiente. 
Farina (1999) afirmou que as es-
tratégias competitivas dependem 
de viabilizar meios e estratégias 
para reagir a mudanças no meio 
ambiente e aproveitar oportunida-
des de lucro. De acordo com Davis 
e Goldberg (1997) é preciso gerir 
sistemas produtivos dentro da óti-
ca sistêmica que a visão moderna 
de agronegócio requer, através de 
uma estratégia ofensiva, que vise 
à oferta de novos produtos e ainda 
uma inovação nos procedimentos 
para melhorar a posição na com-
petição pelo mercado.

Para Reis (1995) inovar no 
agronegócio significa obter pro-
dutos e processos que tragam 
maior competitividade para a ca-
deia produtiva. É evidente a falta 
de iniciativa e de apoio à preser-
vação da biodiversidade do cer-
rado, e a urgência de alternativas 
para contrapor o desenvolvimen-
to predatório e excludente que se 
instala na região, como afirmou 
Caporal e Costabeber (2002). 
Constatou Fernandes (2001) que, 
os produtos do agronegócio brasi-
leiro apresentaram um crescimen-
to no saldo da balança comercial 
de cerca de 254% entre 1991 e 

1992 período em que as expor-
tações brasileiras de produtos 
agroindustriais corresponderam 
a aproximadamente 38% do to-
tal. É irrefutável o argumento de 
que este setor vem contribuindo 
significativamente para a redução 
do déficit comercial do país (Se-
cex 2000).  De acordo com Farina 
(1999) adotando um critério ope-
racional, a competitividade pode 
ser definida como a capacidade 
de sobreviver e de preferência, 
crescer em mercados correntes ou 
novos mercados.As mudanças em 
curso no panorama econômico 
mundial vem provocando trans-
formações no agronegócio nacio-
nal e mundial como afirmaram 
Brandão & Guimarães (1999).A 
procura pela diferenciação e diver-
sificação de produtos vem acarre-
tando uma segmentação mais fina 
de mercados, tendo como pano de 
fundo a exigência crescente dos 
consumidores quanto à qualidade 
de produtos e serviços e a busca 
do estabelecimento de vantagens 
competitivas (Moura 2003). Em 
todas as etapas do processo eco-
nômico são observados interações 
e impactos sobre o meio ambien-
te, em maior ou menor grau, afir-
mou Carvalho (1995). A produ-
ção utiliza recursos naturais, gera 
efluentes e resíduos como afirmou 
Ribeiro (1983). A abordagem atu-
al leva em conta que os recursos 
naturais são limitados, finitos e, 
portanto, o seu uso deve ser feito 
de maneira sustentável, ou seja, 
com economia (Calderon 1992). 
O meio ambiente, ao interagir 
com todas as atividades humanas, 
é modificado continuamente pe-
las mesmas (Mantovani e Martins 
1999). 

A variável econômica esta 
sempre presente nessa interação, 
pois a implantação de novas leis, 
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as denuncias e pressões de consu-
midores ou a própria consciência 
dos empresários constituem-se em 
fatores que forçam uma nova pos-
tura e novas regras de conduta no 
tocante as atividades industriais, 
com repercussão sobre os custos 
de produção (May Peter 1994). 
Para Romeiro (1996) existe uma 
velocidade muito grande de lan-
çamento de novos produtos, com 
o publico consumidor muito ávi-
do por novidades O consumidor 
esta passando a valorizar mais a 
empresa fabricante e não apenas 
a marca do produto, ressaltando o 
comportamento ético da empresa e 
o desempenho ambiental. A busca 
na melhoria do desempenho am-
biental vai desde o projeto até a 
seleção de sistemas e equipamen-
tos e sua instalação e operação. 
De acordo com Ridell e Barbosa 
(2003) o crescimento econômico 
somente pode ser feito dentro da 
visão de desenvolvimento susten-
tável, ou seja, manter indefinida-
mente a disponibilidade de um 
determinado recurso. 

Trappmair (1998) afirmou que 
a sustentabilidade envolve a idéia 
de manutenção dos estoques da 
natureza, ou a garantia de sua re-
posição por processos naturais ou 
artificiais, ou seja, tem que se estar 
atento à capacidade regenerativa 
da natureza e ao aperfeiçoamen-
to das tecnologias extrativistas, 
pois estima-se que a humanidade 
esteja ultrapassando 20% dessa 
capacidade de sustentabilidade 
é do uso racional dos recursos. 
Para Machado (2003) o desen-
volvimento sustentável engloba 
o desenvolvimento social, o eco-
nômico, o ambiental, político e 
tecnológico. De acordo com Reis 
(1995) um gerenciamento, com 
responsabilidade ambiental con-
segue conciliar as necessidades 

de crescimento econômico com 
os requisitos de melhor qualidade 
de vida. A atividade econômica 
industrial devera vir acompanha-
da do desenvolvimento de novas 
tecnológicas, novos processos de 
produção, novos matérias e ino-
vadores procedimentos e praticas 
gerenciais que reduzam os efeitos 
negativos a limites aceitáveis. Os 
ativos ambientais, embora hoje 
com baixo custo tem uma rege-
neração muito lenta certos bens 
não são substituíveis (Tachezawa 
2002).

 De acordo com Bergamasco 
e Norder (1996) precisamos ter 
o apoio de políticas governamen-
tais que incentivem a produção 
sustentável privilegiando empre-
sas ético-biologicas que não são 
poluentes utilizando instrumentos 
econômicos (taxas, impostos, blo-
queios, multas e sanções) a certos 
produtos e serviços forçando uma 
mudança no mercado, de forma 
que os preços reflitam os prejuízos 
que certos materiais causam ao 
meio ambiente em detrimento dos 
produtos ecologicamente corre-
tos não poluentes e renováveis.A 
convenção sobre diversidade bio-
lógica afirmou que os Estados são 
responsáveis pela conservação de 
sua biodiversidade e pelo uso sus-
tentável de seus recursos ambien-
tais (Soares 2002). Quanto ao de-
senvolvimento sócio econômico, 
existe uma busca por alternativas 
que minimizem os impactos ne-
gativos da atividade produtiva a 
fim de motivar o setor industrial a 
investir em soluções, que também 
se reflitam na economia e na me-
lhoria da competitividade (Álvaro 
2002). Para Araújo (2002) a ado-
ção de estratégias de prevenção 
é apresentada como a alternativa 
mais adequada, porém importan-
tes práticas institucionalizadas 

devem ser modificadas, assim 
como muitos paradigmas conso-
lidados devem se substituídos. 
A avaliação ambiental segundo 
Abuguerque (1992) torna-se cada 
vez mais valiosa e importante, 
pois fornece bases para a formula-
ção de políticas, planos e projetos 
que permitam o manejo dos riscos 
e impactos das atividades produ-
tivas aumentando a ecoeficiência 
da organização.

De acordo com Oliveira-Filho 
(1995) o cerrado ocupa 23% do 
território brasileiro, estendendo-
se da margem da floresta Amazô-
nica até os Estados de São Paulo 
e Paraná, tratando-se do segundo 
maior bioma do país, superado 
apenas pela Floresta Amazônica 
é ocupada por um complexo ve-
getacional que inclui diversas fi-
sionomias.  Segundo Chiavenato 
(2004) existe uma tensão entre 
conservação e o desenvolvimen-
to econômico que vem gerando 
uma tendência na sociedade para 
entender como incompatível o de-
senvolvimento sócio econômico e 
a implementação da legislação de 
conservação do meio ambiente. 
De acordo com Rizzo (1981) a 
biodiversidade brasileira sempre 
foi fonte de exploração predatória 
desde a chegada dos portugueses, 
em 1500. 

Figueiras & Pereira (1993) es-
pecialistas em desenvolvimento 
sustentável pleitearam que o Bra-
sil deixe de ser um simples expor-
tador de matéria-prima e se con-
verta num porta-voz de uma nova 
economia mundial, baseada no 
uso sustentado dos seus recursos 
naturais, agregando valor e com-
partilhando riquezas em todos 
os níveis do processo produtivo. 
Muitos produtos utilizados pela 
sociedade contemporânea são 
fonte da biodiversidade brasileira, 



67 Ano II - Edição V  maio/junho 2010

G
es

tã
o 

&
 T

ec
no

lo
gi

a 
- 

Fa
cu

ld
ad

e 
D

el
ta

 -
 I

SS
N

 2
17

6-
24

49

como alimentos, fibras, produtos 
farmacêuticos, químicos, óleos 
naturais essenciais, entre outros, 
além de ser a principal fonte de 
informação para o desenvolvi-
mento da biotecnologia (Goo-
dland 1979). Estudos de Almei-
da & Ribeiro (1999) apontaram 
que, diversas espécies de plantas 
de importância econômica mun-
dial são originárias do Brasil. De 
acordo com Silva (1999), há uma 
grande procura internacional pe-
los produtos da biodiversidade 
brasileira. A região Centro-Oeste 
abriga entre 15% e 20% de todas 
as espécies vegetais, animais e 
microorganismos do mundo, me-
nos de 1% das espécies nativas 
foram pesquisadas geneticamente 
Sparemberger (1998). 

10.1 Como gerir o desenvolvi-
mento sustentável

O Ministério Do Meio Am-
biente (MA 1998) esperam am-
pliar o leque de conhecimento e 
opções no uso das plantas nativas, 
favorecendo os pequenos produ-
tores e o setor empresarial, que 
espera desenvolver pesquisas para 
fins medicinais e alimentícios. De 
acordo com Almeida & Ribeiro 
(1998) a EMBRAPA identificou 
cinco mil espécies de importância 
econômica. Entre trezentas e qui-
nhentas foram consideradas como 
opção para o pequeno agricultor 
e como investimento para o se-
tor empresarial. De acordo com 
Medeiros (1983) a vida humana 
depende da biodiversidade e nós 
devemos explorar melhor essa 
biodiversidade, ainda mais con-
siderando que grande parte das 
espécies estão sendo destruídas, 
mesmo antes do homem tomar 
conhecimento sobre elas. Um dos 
projetos da Embrapa desenvolvi-

do em Planaltina, Distrito Federal 
encontraram mais opções de plan-
tas nativas que possam ser utiliza-
das para pasteio (Ribeiro 1998). 
Eles buscaram, principalmente, 
duas características nessas plan-
tas: maior capacidade de fixação 
do nitrogênio, que é o principal 
nutriente para regular a produtivi-
dade das pastagens, e uma produ-
ção de forragem de melhor qua-
lidade. Para disponibilizar futuras 
espécies de plantas forrageiras, 
mais produtivas e mais adaptadas, 
que proporcionem maior produ-
ção de proteína animal por uni-
dade de área. Uma das variedades 
pesquisadas é o “Mineirão”, uma 
leguminosa nativa da região. Há 
registros que apontam um aumen-
to em até 50% na produtividade 
animal a partir da adoção dessa 
variedade de leguminosa, quando 
comparada ao sistema tradicional 
de manejo do rebanho (Ribeiro 
1998). Os pesquisadores estuda-
ram também os potenciais: or-
namental, aromático, medicinal, 
fitoterápico e alimentício de cada 
uma das espécies, é necessário 
não apenas identificar as espé-
cies, mas também orientar o que é 
preciso e possível fazer com elas, 
é necessário que o governo trace 
uma diretriz que oriente em quais 
linhas de pesquisa se deve inves-
tir, criando um elo que envolva 
toda a cadeia produtiva, como 
forma de viabilizar o negócio. 

Com base nos estudos da EM-
BRAPA é possível investir em 
produtos nativos. Outro exemplo 
e o Jatobá, o fruto possui um po-
tencial alimentício muito grande. 
Sua farinha é rica em cálcio, mag-
nésio, vitamina “E” e potássio. 
Do jatobá se aproveita tudo, pode 
se fazer doces, bolos, sorvetes etc. 
A casca serve para se adicionar a 
pinga, conferindo aroma e sabor 

especial, o resto do que sobra da 
farinha ainda serve para a alimen-
tação dos porcos. Existem ainda 
diversos recursos que ainda não 
foram devidamente explorados 
(Manoel 1999).

De acordo com Sparemberger 
(1998) o país perde cerca de 1 bi-
lhão de solos, todos os anos, em 
conseqüência, de práticas agrí-
colas inadequadas e da falta de 
planejamento do uso e ocupação 
de áreas do campo, há necessida-
de da discussão para uma melhor 
ocupação do solo agrícola e a di-
fusão de uma nova matriz tecno-
lógica, mais sustentável e viável. 
Hoje, temos práticas agrícolas 
de monocultura, feitas por pres-
sões econômicas muito fortes, 
que respondem por 30% do PIB 
brasileiro (MA 1998). De acordo 
com Moura (2003) o país já tem 
soluções tecnológicas para mi-
nimizar o impacto desse tipo de 
prática. Existem técnicas, como 
o plantio direto, que recuperam 
a diversidade do solo, reduzem a 
erosão, promovem a reciclagem 
de nutrientes, com essa técnica, 
toda a pastagem seria recuperada, 
dobraria a produção de grãos no 
Brasil de 100 para 200 milhões 
de toneladas, haveria uma reci-
clagem de nutrientes, seqüestro 
de carbono, redução de erosão, 
isso sem derrubar um pé de pequi. 
Acrescentou Moura (2003) que 
com o conhecimento e o vislum-
bramento da viabilidade econô-
mica e tecnológica, todos os pro-
gramas de governo, que estão em 
vias de implantação, adotariam 
essas práticas. 

A questão ambiental é tratada 
como adereço, não como elemen-
to de viabilidade de uma ativida-
de econômica. Isso tanto é ver-
dade que nenhum assentamento 
de reforma agrária do Brasil tem 
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estudo de impacto ambiental.Para 
Silva (1999) a biodiversidade 
deveria ser colocada em primei-
ro plano nas políticas públicas e 
também nas entidades privadas. 
Não há atividade econômica sem 
a biodiversidade, por causa do 
solo, recursos hídricos, ar, polui-
ção das águas. A biodiversidade 
tem importância em si mesma, 
ela é a nossa possibilidade de fu-
turo. É preciso que se implante 
políticas de créditos oficiais que 
induzam o agricultor e o pecuaris-
ta para práticas adequadas e que 
sistemas oficiais de fiscalização 
funcionem porque reserva legal 
no Brasil é uma enorme ficção 
(Fernandes1998). 

O BIOTA (BIOTA/FAPESP 
2002) pesquisa e estuda inova-
ções, apontando saídas para a 
preservação da biodiversidade. O 
BIOTA é o resultado da articula-
ção da comunidade científica em 
torno das premissas preconizadas 
pela Convenção sobre a Diversi-
dade Biológica, assinada durante 
a ECO-92 e ratificada pelo Con-
gresso Nacional em 1994. O ob-
jetivo (BIOTA/FAPESP 2002) é 
fomentar um amplo programa de 
pesquisas em conservação da bio-
diversidade, que subsidie estra-
tégias públicas de planejamento 
ambiental e desenvolvimento sus-
tentável e poderá ser utilizada na 
formulação de políticas públicas 
de conservação, manejo e recupe-
ração de áreas naturais. E também 
identificar compostos químicos 
que podem servir para tratar do-
enças, desenvolver softwares de 
simulação ambiental e tantos ou-
tros produtos. Um exemplo desse 
tipo de pesquisa importante está 
na Faculdade de Medicina de Ri-
beirão Preto, São Paulo, onde se 
descobriu que o veneno da jarara-
ca pode bloquear os mecanismos 

do corpo humano que elevam a 
pressão arterial (BIOTA/FAPESP 
2002). 

Resgatar conhecimentos po-
pulares sobre as plantas, ampliar 
o acesso à fitoterapia e reduzir os 
custos de medicamentos e cos-
méticos são os objetivos de um 
projeto que o Movimento Mun-
do Orgânico desenvolve há cin-
co meses nas cidades satélites do 
Distrito Federal. Até agora cerca 
de 500 mulheres das regiões de 
Santa Maria, São Sebastião, Re-
canto das Emas e Estrutural já 
fizeram os cursos de fabricação 
de cosméticos e medicamentos 
caseiros à base de plantas.As mu-
lheres aprendem a fazer xampus, 
sabonetes e remédios caseiros. O 
Movimento Mundo Orgânico for-
nece os insumos, das plantas às 
embalagens, e até mesmo mudas, 
caso haja espaço no quintal para 
plantar. Remédios caseiros como 
o mastruz para verme, assa-peixe 
para pneumonia, sabugueiro para 
febre e guaco (Mikamia gromera-
ta) uma trepadeira boa para gripe, 
tosse e bronquite. Em Goiânia 
desde a década de 80, funciona o 
Centro Especial de Medicina Al-
ternativa e também em Brasília 
no Hospital Regional de Planalti-
na, hoje um centro de fitoterapia 
reconhecido pelo governo (EM-
BRAPA 2006).

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Cerrado exibe uma grande 
complexidade em nível de ecossis-
temas locais. O desconhecimento 
sobre a composição, estrutural e 
dinâmica e o funcionamento dos 
ecossistemas do Cerrado é ainda 
considerável. Sua biodiversidade 
é considerada a mais rica dentre 
as Savanas do Mundo.

É necessário reconhecer que 

há muitos projetos sendo subme-
tidos a editais competitivos para 
captação de recursos do Tesouro 
Nacional, o qual, no geral, tem 
poucos recursos para melhoria 
de infra-estrutura. Também al-
guns setores do próprio governo 
e mesmo em algumas atividades 
empresariais há apoio insuficiente 
para parcerias que com base nas 
recentes leis de inovação resultem 
em produtos, processos e serviços 
apropriados para soluções empre-
endedoras. 

Em resumo e, ressaltando que 
sob risco da obsolescência, se não 
se adequarem às mudanças que 
são evidentes, as empresas do 
agronegócio devem estar atentas 
em suas missões para atuarem 
nos vários aspectos do agrone-
gócio, deixando de ser em mui-
tos casos, exclusivas para ações 
dentro da porteira, para atuarem 
em toda a cadeia produtiva. De-
vem ainda estar atenta às mudan-
ças que a lei da inovação permite 
com seus múltiplos incentivos e 
possibilidades e ter em conta que 
os futuros projetos, em rede, de-
vem acentuar a necessidade de 
incorporarem em seu escopo uma 
visão antecipada do plano de ne-
gócios e de aderência mais forte 
e oportunista com as cadeias pro-
dutivas, consolidando assim mais 
claramente, empresas de base tec-
nológica para o agronegócio. 

Em vista destes fatos o que po-
demos observar é que o desmata-
mento predatório, as queimadas, 
as praticas incorretas de manejo 
da terra estão dilapidando um pa-
trimônio ecológico tão rico e que 
ainda nem mesmo foi estudado e 
devidamente catalogado com es-
pécimes que irão desaparecer sem 
nem serem conhecidos por nos. 
A riqueza do bioma Cerrado é a 
maior arma que temos em nossa 



69 Ano II - Edição V  maio/junho 2010

G
es

tã
o 

&
 T

ec
no

lo
gi

a 
- 

Fa
cu

ld
ad

e 
D

el
ta

 -
 I

SS
N

 2
17

6-
24

49

defesa para que não mais se degra-
de o Cerrado e comecemos a bus-
car a melhor maneira de utilizá-lo 
por meio da sustentabilidade.
Algumas alternativas para a con-
servação do Cerrado são:
a)	 Restrição para abertura de no-

vas áreas, as áreas alteradas 
excedem as áreas realmente 
utilizadas.

b)	Uso de novas tecnologias que 
já apresentam resultados posi-
tivos na recuperação de áreas 
degradadas.

c)	 Associação e interação das ati-
vidades agrícolas com a pecu-
ária

d)	Redução e maior controle no 
uso de agrotóxicos

e)	 Diminuição de custos com in-
sumos externos, o que benefi-
ciaria as pequenas proprieda-
des.

f)	 Incentivo à implementação de 
novos sistemas de produção, 
adubação orgânica, adubação 
verde, rochagem, rotação de 
cultura, controle integrado de 
pragas e doenças e uso de de-
fensivos orgânicos.

g)	Proteção de nichos ecológi-
cos de reconhecida relevância, 
Criação de corredores protegi-
dos com mata nativa.

h)	Reorientação na formação de 
técnicos, que fornecem o su-
porte tecnológico ao atual mo-
delo de agricultura, priorizan-
do o desenvolvimento limpo e 
sustentável.

i)	 Diminuir os desperdícios que 
vão desde a produção até a 
distribuição dos produtos, pois 
apenas 40% do produto inicial 
é realmente aproveitado e che-
ga até o consumidor final.

j)	 Ainda podemos citar o assen-
tamento agroecologico

k)	As plantações silvícolas
l)	 E o Mercado de Carbono, 

onde as agencias de proteção 
ambiental reguladoras emi-
tem certificados, para aqueles 
que conseguirem desenvol-
ver mecanismos de seqüestro 
de carbono, um exemplo e o 
reflorestamento, esse bônus 
é negociável, é esse mecanis-
mo pode gerar bastante lucro, 
além de evitar que se polua e 
degrade a natureza, o MDL é 
um mecanismo que busca a 
sustentabilidade do ecossiste-
ma (Hull & Duarte 2002).

Assim concluímos que não te-
mos mais desculpas para continu-
armos perpetuando praticas absur-
das como aquelas que destroem a 
natureza e o Cerrado Goiano que 
é um bem tão precioso.O patri-
mônio mundial para as próximas 
gerações.

A nova concepção de desen-
volvimento rural fundamentado 
na sustentabilidade ambiental é 
uma realidade imediata, que não 
tem como ser evitada. As empre-
sas dependem do meio ambiente, 
como fonte de matérias primas e 
como receptáculo de seus resíduos 
a sustentabilidade envolve a idéia 
de manutenção dos estoques da 
natureza. Com um gerenciamento 
com responsabilidade ambiental 
consegue conciliar as necessida-
des de crescimento econômico 
com os requisitos de melhor qua-
lidade de vida, a atividade eco-
nômica industrial deve vir acom-
panhada de novas tecnologias, 
novos processos de produção, 
novos materiais e procedimentos 
e praticas que reduzem os efeitos 
negativos a limites aceitáveis. A 
medida em que a monocultora 
avança sobre o cerrado, reduz a 
qualidade de vida dos habitantes. 
A diminuição da capacidade de 
retenção da água pluvial intensifi-

ca o processo de erosão, causando 
a degradação do solo, destruição 
de lavouras e contaminação com 
agroquímicas. A má utilização do 
cultivo compromete a renda fami-
liar do pequeno produtor, do agro-
extrativistas com a destruição dos 
recursos naturais, o que conduz 
ao isolamento e maior fragilidade 
dos grupos sociais.Neste contexto 
a lei surge como um instrumento 
coativo e ao mesmo tempo re-
compensador, punido quem abu-
sa da natureza e recompensando 
que dela extrai o melhor, através 
de incentivos financeiros como o 
mercado de carbono. O primeiro 
passo já foi dado mas outros deve-
rão ser dados a fim de se começar 
essa jornada rumo a sustentabili-
dade, respeitando a biodiversida-
de do Cerrado.
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